
MUNICjPIO DE BOA VISTA

MENSAGEM No. /99
	 Boa Vista(RR), 09 de junho de 1.999

ExcelentISSiflia Senhora Presidenta cia Cãmara Municipal de Boa Vista,
ExcelentlSSifllos Senhores Vereadores e ExcelentlsSimaS Senhoras Vereadoras,

\

Tenho a honra de submeter a apreciacãO dessa Casa Legislativa o anexo Projeto de

Lei das Diretrizes OrçamentáriaS para a elaboracAo do orçarnento do Municlpio de Boa
Vista concernente ao exercicio fmanceiro de 2.000, dando cumprimento ao que preceitua
o art. 165 da Constituicào Federal e corn a devida obediência ao que estabelece a Lei

Orgânica Municipal.
Outrossini, a projecäo do cenário macro econômico nacional para o próxirno ano

incorpora urna visão de crescimento econômico do pals entre 0,5% e 1%, quase nub
portanto, corn taxa de inflaçäo situada entre 7% e 9% conforme previsOes mais frequentes
de empresas especializadas e de alguns organismos govemamentaiS. Como as receitas
orçamentárias do Municipio são majoritariaflleflte representadas pelas transferêflCiaS
constitucioflaiS (FPM e ICMs), a nossa expectatiVa é de que o crescirnento real do

orçamentO municipal seja tarnbém quase nub.
Operando nesse cenário bern realista , teremos que redobrar flossos esforcos

visando a captacAo de recursos federais através de convênios e providenciar a alavancagem
fmanceira através de operacOes de crédito. De urn lado, através de operaçöeS de
fmanciamefltO de investimeiltoS junto a Caixa Econômica Federal e Banco Nacional de
DesenvolVirneflto EconômicO e Social - BNDES, relativos a obras de infra-estutura
(sistema viário e iluminacão pübliea), abita äo (construcAO de casas populares e da
respectiva infra-estrutura em bocais sel cion dos, como no bairro Nova Cidade), todos
empreendimefltos inclusos no Plano P1 ia I de InvestirnentoS - PPI e aprovados por
essa Casa. Por outro lado, rnediant p raçöes de crédito por antecipacãO da receita
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orçamentária (ARO), que são de curtIssimo prazo, destinadas a suprir necessidades de
caixa e que devem ser resgatadas no mesmo exercIcio, conforme determinacAo da Lei no.

4.320/64.
0 projeto dá prosseguimento as diretrizes estabeiecidas ao longo dos ñitimos dois

anos , hierarquizando prioridades: despesas de pessoal, limpeza urbana, coleta de residuos
sólidos, iluminacão pblica, saneamento, educaçAo e saüde. No que diz respeito as
despesas de capital e de investirnentos de urn modo geral , as diretrizes se encontram de
acordo corn as exigências do Piano Plaurianual de Investimentos - PPI em vigor.

Na oportunidade renovo aos Ilustres Parlamentares os comprornissos assumidos nas

pracas püblicas de promover a meihoria das condiçoes de vida dos moradores de Boa

Vista e transforrná-la numa Feliz Cidade.

DE SOUSA
Prefeito
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PROJ1TO DE LEI N.° Q07 /99, DE 08 DE JUNHO DE 1999.

ESTABELECE AS DIRETRIZES
PARA A ELABORAcAO DO
ORCAMENTO DO MUNICIPIO DE
BOA VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

0 Prefeito do MunicIPiO de Boa Vista, Estado de Roraima, faco saber que

Câmara Municipal aprovou e eu sancioflO a seguinte

LEI:

Art. 1 0 - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, da
ConstituicãO Federal (CF) e no Art. 81, da Lei Organica do MunicIpiO de Boa Vista (LOMBV),
as DiretrizeS Orcamentarias do MunicIpiO de Boa Vista para o ano de 2.000 compreendendo

I - as prioridades e metas da administracão piiblica municipal;
II - a organizacão e estrutura dos orcamefltOS
III - as diretrizes gerais para a elaboracão do orcamefltO do MunicIpio de Boa Vista

e suas aiteracöeS
IV - as disposicöeS relativas a dIvida püblica municipal;
V - as disposicoes relativas as despesas do Municipio corn pessoal e encargos

sociaiS VI - as disposicôeS sobre alteracoeS na legislacão tributária do MunicIpiO.

CAPITULO I
DAS P1UORIDADES E METAS DA ADMINISTRAcAO PIJBLICA MUNICIPAL

Art. 20 - Esta Lei estabelece as prioridades e as metas para o exercIciO de 2.000, em

consOflância corn 0 Piano PiurianUal.

§ 1 0 - A manutencãO de atividades, bern como a conservacão e recuperacãO de bens
püblicos terão prioridade sobre as açöes de expansãO e novas obras.

§ 2° - Os projetoS em fase de execucão terão
especialmente aqueles que exijam contrapartida do Municipi

§ 30 - 0 orcamefltO anual do MunicIpiO al
Legislativo, seus órgãos e entidades de AdminiStracao direta

§ 4° - 0 pagarnentO dos subsidios, vencimentos
prioridade sobre as açöes de expansão.

sobre novos projews,

os Poderes Executivo e

e encargOS sOciais terão
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§ 50 - As prioridades e as metas constantes desta Lei terAo precedéncia na

alocaçao de recursos nos orçarnentos para o exercicio de 2.000, näo se constituindo em limite a
programacão das despesas.

Art. 30 - As prioridades do MunicIpio, além do atendimento da infra-estrutura
necessária de serviços, prevêem as seguintes metas setoriais:

I - Na area de Educaçao:
a) irnplantacAo de serviço de atençAo integral a criança e ao adolescente;
b) aquisicão de merenda escolar e material didático;
c) serviços de manutenção e reconstruçäo de prédios da rede escolar municipal;
d) ampliacao das redes escolares urbana e rural de 1° grau;
e) construçào de novas unidades escolares nas areas urbana e rural;
f) aquisicão de equipamentos para as escolas municipais;
g) treinamento e capacitacão de professores e funcionários da area de educaçäo;
h) construção da biblioteca püblica municipal;
i) implantacäo de urn sistema de transporte escolar na area urbana e rural

MunicIpio;
j) aquisicão de fardamento e material escolar para a distribuição gratuita

alunos das escolas do Municipio.
1) a criança e o adolescente são prioridades rnáximas.

II - Na area de Saüde:
a) recuperacão , ampliacão e melhorias de Postos de Satde e Unidades de

atendimento.
b) construção de novos Centros de Saüde.
c) construcão de novos Centros de Saüde em areas rurais;
d) expansão dos serviços auxiliares de diagnósticos e tratamento;
e) Criação do laboratório de Análises ClInicas nos Centros de Saüde.
f) ConclusAo de Centro de Saüde.
g) Complementacão de construção do Hospital de Emergência.
h) Gestôes para elaboraçäo de convênios corn outros organismos afins, cujas

especialidades não existam no Munic{pio;
i) fomento a participacão ativa em programas especiais na area de saüde;
j) aquisição de unidades móveis de sañde;
1) aquisição de ambulâncias;
m) aquisicão de equipamentos e medicamentos, visando a meihoria do

atendimento de saUde basico;
n) implantacAo do Programa de Saüde Püblica nos Postos de Sai'ide da area rural;
o) implantacäo da coleta seletiva e do transporte do lixo hospitalar em Boa Vista;
p) aquisicão de equipamentos necessários a Finc* do lixo hospitalar do

Municipio de Boa Vista;
q) qualificacão dos Servidores Ocupacionais deo, técnico ou auxiliar

que exercem atividades na area de saüde, enfermagerno, vigilância sanitária
e outros, sem a devida qualificacão;

r) fomento a elaboração de projetos de pesquisas 	nos diversos campos
de conhecimento.

do

aos
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III - Na area de Urbanismo e Meio Ambiente
a) desenvolvirnento de açôes para arnpliacao das atividades do Horto Municipal;
b) continuaçào do programa de urbanizaçäo, arborização e ajardinamento nos

principais eixos da Cidade e de vários bairros, objetivando a mellioria do nIvel de area verde por
habitante no meio urbano, corn prioridade para os bairros periféricos;

c) ampliaçäo e rnanutencão do sistema de iluminaçâo páblica, corn ênfase nas
principais vias de acesso aos bairros e ao rneio rural, destacando a colocaçao de instalaçao
elétrica e ilurninaçAo piblica;

d) desenvolvimento do programa de recadastramento e titulaçâo imobiliária e de
identificação adequada de ruas e logradouros püblicos e nurneração de irnóveis;

e) desenvolvirnento de obras de sanearnento básico e infra-estrutura nos bairros e
na periferia de Boa Vista;

ampliacäo da rede coletora de Aguas pluviais, bern corno a elaboraçAo de
cadastro de toda rede existente, executada pelo DNOS, Governo e a própria Prefeitura de Boa
Vista;

g) ampliacäo e manutençAo da rede de eletrificação rural;
h) construçäo de bueiros, revestirnento de canais e construçAo de pontes;
i) recuperaçâo de prédios de sItios históricos;
j) preservacão e conservação de lagos, igarapés e rios da area urbana do MunicIpio;
1) instituiçAo de areas de proteçao arnbiental;
rn) construção da Av. Beira Rio.
n) conservação e preservacão de igarapés.
o) aquisiçäo de- equipamentos, rnáquinas e velculos para o serviço de limpeza

piblica;
p) ConstruçAo do aterro sanitário.

IV - Na area de Habitação:

a) edificaçào de conjuntos habitacionais para a populacão de baixa renda em
cooperacäo corn o Governo Federal;

b) obras de ampliação e melhorias em conjuntos habitacionais existentes;
c) ordenarnento dos assentamentos irregulares corn titulação irnobiliária;
d) irnplantação de lotes urbanizados;
e) criaçäo de loteamentos populares
f) construção de conjunto habitacional;

V - Na area de Prornoção e do Desenvolvimento Social:

a) implantacAo e rnanutençäo de prédios de creches do Municipio;
b) irnplantacAo e desenvolvimento degra as assistenciais;
c) aquisico de urn microônibus para tendi ento de crianças excepcionais
d) edificação de novas creches;
e) edificaçào de urna casa do rnenor,	oficina profissionalizante;
f) apoio a prornocão de programas	ssistência aos idosos e deficientes fisico,

mental, auditiva e visual;
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g) adaptacao dos logradouros e edificios pertencentes ao patrimônio piThlico

municipal para garantia de acesso adequado das pessoas portadoras de deficiencia;
h) manutençAo dos prograrnas: Meninos do Dedo Verde, Guarda Municipal,

Banda Municipal e Coral Infantil;
i) implantacäo de novos programas de apoio a criança e ao adolescente, sendo

ambos prioridade maxima.
j) fomento a implantacAo de padarias comunitárias, vacas mecânicas e
equiparnentos sirnilares, tendo em vista o combate a desnutriçâo infantil e a
viabilização de suplementacAo alirnentar as famIlias corn ate 2 salários mInimos;
1) celebraçâo e a continuaçäo de convênios corn entidades filantrópicas, sern fins

lucrativos;

Vi - Na area de Mobilização Cornunitária:

a) elaboração e execução de prograrnas de caráter educativo nas areas de trânsito,
saüde püblica e saneamento, educaçAo cIvica e seguranca e campanhas educativas;

b) apoio aos programas corn finalidade de mobilizar a comunidade no resgate das
raIzes históricas e culturais do Municipio.

Vii - Na area de Sistema Viário Básico:

a) atenção as principais vias estruturais e coletoras, corn aplicacAo de
pavimentacAo, meio-fio e drenagem, priorizando as vias utilizadas pelo transporte coletivo;
construçào do entorno rodoviário de Boa Vista;

b) manutenção da usina de asfalto a quente;
c) rnapeamento da maiha asfáltica do Municipio;
d) construção de abrigos de ônibus em frente ou próximas as escolas püblicas e

privadas e Iospitais e centros de saüde rnunicipais e estaduais e terminais rodoviários;
e) recuperacâo e manutenção das vias puiblicas nas areas urbana e rural;
f) calcamento de ruas e construção de canteiros, calcadas e rneio-fio para proteçao

de pedestres.

VIII - Na area de Administração Regional:
a) execuçào de obras e serviços püblicos nas regiOes de influência das

Administracôes Regionais;
b) recuperaçäo e instalação de Administraçôes Regionais;
c) aquisicão de transporte para as Adrninistraçôes Regionais;
d) urbanização e pavimentacão de vi	logradouros piiblicos da area rural;
e) apoio tdcnico, rnédico-odontolVco, ansporte e rede viária ao produtor rural;
f) implantacäo e recuperaçäo de	 vicinais;
g) ampliacão e recuperacâo das ies das AdrninistraçOes Regionais.
h) fortalecirnento das ago-es e ps orientados para o desenvolvimento das

cornunidades e produtores rurais, em especiaenas.
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IX - Na area de Gerenciamento Municipal:

a) aperfeiçoamento da capacidade de formulaçäo, definição e avaiiação da polItica
de desenvoivimento urbano do MunicIpio;

b) mobilizaçao, treinamento, capacitacão e valorizaçAo do servidor püblico
municipal;

c) adequaçäo das instalaçOes da administraçao municipal;
d) desenvolvimento do geo-processamento para o planejamento municipal

integrado;
e) ampliacAo e desenvolvimento da informática, de forma a integrar todos os

setores da administraçäo municipal;
f) ordenamento metodológico nos procedimentos administrativos e financeiros;
g) meihoria dos serviços de atendimento a populacao, corn implantacAo de novos

sistemas administrativos;
h) ampliacao e recuperacäo do sistema de comunicaçAo interna do Poder

Legislativo;
i) recuperacäo das instalaçöes do Prédio da Câmara Municipal;
j) aquisicao de equipamentos e material permanente para adequaçAo das

instalacoes da Câmara Municipal;
1) fortalecimento do Piano Diretor de lnformática - PDI.

CAPiTULO II
DA 0RGAMzAçA0 E ESTRUTURA DOS ORAMENTOS

Art. 40 - o projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará a
Câmara Municipal de Boa Vista será constituldo de:

I - texto dé lei;
II - consolidaçao dos quadros orçamentários;
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a

despesa na forma definida nesta Lei;
IV - anexo do orcamento de investimento a que se refere o art. 165, § So, inciso II,

da Constituiçâo, na forma definida nesta Lei;
V - discriminaçao da legislacao básica da receita e da despesa, referente aos

orçamentos fiscal e da seguridade social.

§ 1 0 - lntegrarao a consolidaçao dos quadros orcamentarios a que se refere o inciso
II deste artigo, incluindo os complementos referenc OS 0 art. 22, inciso III, da Lei no 4.320,
de 17 de marco de 1964, os seguintes demonstrat os:

I - da evoluçAo da receita do Tes ro M icipal, segundo categorias econômicas e
seu desdobramento em fontes, discriminando cada mposto e contribuição de que trata o art.
195, da Constituiçao;

II - da evoluçao da despesa do	ro Municipal, segundo categorias econôrnicas
e grupo de despesa;
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HI - do resurno das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada

e conjuntarnente, por categoria econômica e origem dos recursos;
IV - do resurno das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada

e conjuntamente, por categoria econômica e origern dos recursos;
V - da receita e da despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntarnente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.320/64 e suas
alteracOes

VI - das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo corn a classificacão constante do Anexo III, da Lei no 4.320/64 e suas
alteracOes VII - das despesas dos orçarnentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntarnente, segundo Poder e órgäo, por grupo de despesa e fonte de recursos;

VIII - das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo a funcao, programa, subprograma e grupo de despesa;

IX - dos recursos do Tesouro Municipal, diretarnente arrecadados, nos orçamentos
fiscal e da seguridade social, por órgão;

X - da programacäo, referente a manutencão e ao desenvolvimento do ensino, nos
termos do art. 212, da Constituicäo, ao nivel de órgäo, detaihando fontes e valores por categoria
de programacão;

XI - do resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de
investimento, segundo órgäo, funcAo, prograrna e subprograrna.

§ 21 - A Mensagem que encarninhar o Projeto de Lei Orçamentária anual conterá:

I - relato sucinto da conjuntura econôrnica do MunicIpio, corn indicacäo do cenário
rnacroeconôrniCO para 2.000;

II - resumo da polItica econôrnica e social do Governo;
III - avaliacäo das necessidades de financiarnento do setor püblico municipal,

explicitando receitas e despesas, bern como indicando os resultados primário e operacional
impilcitos no projeto de lei orcarnentária anual para 2.000, 05 estimados para 1999 e Os

observados em 1998;IV - justificativa da estimativa e da fixaçäo, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa.

Art. 50 - Os orçarnentos fiscal e •da seguridade social cornpreenderão a
programacAo dos Poderes do Municipio, Executivo e Legislativo, seus fundos, órgäos,
autarquias, inclusive especiais, e fundaçOes institulda mantidas pelo Poder Püblico, bern
como das empresas püblicas, sociedades de econ ia ista e demais entidades em que o
Municipio, direta ou indiretamente, detenha a rnai ia do apital social corn direito a voto e que
dela recebam recursos do Tesouro Municipal.

to no 1tcaputI deste artigo as empresas
de:

Paragrafo Unico - Excluem-se do
que recebam recursos do MunicIpio apenas sob)

I - participacäO acionária
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11 - pagamento pelo fornecirnento de bens e pela prestacAo de servicos;
III - pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos;
IV - transferéncias para aplicacao em programas de financiamento nos termos do

disposto nos arts. 159, inciso 1, alinea "c" e 239, § lo, da Constituicâo Federal.

Art. 6° - Para efeito do disposto no art. 3o desta Lei, o Poder Legislativo
encaminhará ao Orgao Central do Sistema de Planejamento Municipal e de Orçarnento, a
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, ate o dia 15 de agosto de 1999, sua
proposta orçamentária, para fins de consolidaçAo, observado, no que couber, o que dispOe esta
Lei.

§ 10 - 0 Executivo Municipal enviará a Proposta Orçamentária ao Poder
Legislativo ate 30 de setembro de 1999, para apreciacAo ate 30 de novembro do mesmo ano.

§ 2° - Na elaboraçäo de sua proposta, as instituiçôes mencionadas no !Icaputu deste
artigo terão como limite de suas despesas globais a media dos gastos efetivarnente realizados
nos exercIcios de 1997 a 1998, corrigidos monetariarnente pelo Indice Gera] de Preços -
Disponibilidade Interna da Fundaçào Getülio Vargas.

§ 30 - No cálculo dos limites a que se refere o parágrafo anterior, serâo excluIdas
as despesas nào habituais ou sazonais, realizadas nos referidos exercIcios como pagamento de
precatórios e a construçäo ou aquisicão de imóveis.

§ 40 - Aos limites estabelecidos na forma dos § 1° e 2° deste artigo, serAo
acrescidas as despesas corn o pagamento de precatórios e os acrdscimos resultantes da aplicacao
das Leis em vigor, bern como os acréscimos decorrentes das despesas da mesma espécie das
mencionadas no parágrafo anterior, pertinentes ao exercIcio de 2.000, e observada a
disponibilidade de receitas do Municipio.

§ 51 - Os limites de que trata este artigo, serão fixados por grupos de despesa,
conforme classificaçào constante do artigo seguinte.

Art. 7 1 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarAo a despesa por
unidade orçamentária, segundo a classificaçao funcional-programática, expressa por categoria
de programação em seu menor nivel, indicando, para cada urna, o grupo de despesa a que se
refere, observada a seguinte classificaçao da Lei no 4.320/64 e legislacao complementar.

Art. 80 - 0 projeto de lei orçarnei
programacAo, a identificaçao das fontes de recursos
constarAo da respectiva lei.

§ 1° - A modalidade de aplicacao a
responsável pela execução e será identificada no
especificacAo estabelecida pela Secretaria Munici

ao nIvel de categoria de
ides de aplicacao, que nAo

,Pfere este artigo destina-se a indicar o
de Lei Orçamentária, de acordo corn a

Planejarnento.

.7
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§ 2° - As fontes de recursos e as modalidades de aplicacão de que trata este artigo,

constantes do projeto de lei orçarnentária aprovado, terâo caráter indicativo para a montagem
dos quadros de detalhamento das despesas iniciais e poderAo ser modificadas para atender as
necessidades da execuçäo.

Art. 91 - Os projetos de lei de créditos adicionais seräo apresentados na forma e
corn o detalhamento estabelecidos para o proj eto de lei orçamentária anual.

Parigrafo Unico - Acornpanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais
exposicôes de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqUências
dos cancelarnentos de dotaçOes propostas sobre a execução dos subprojetos ou subatividades
correspondentes.

Art. 10 - A inclusão de grupo de despesa em subprojetos ou subatividades,
contemplados na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, será feita por rneio da abertura
de crédito suplernentar.

CAPiTULO ifi
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAçAO

DO ORAMENTO DO MIJNICIPIO E SUAS ALTERAçOES

Secâo I
Das Diretrizes Gerais

Art. 11 - 0 pagarnento de precatórios judiciários será efetuado em categoria de
prograrnacäo especIfica inclulda na lei orçamentária para esta finalidade.

Parágrafo Unico - Os recursos alocados na lei orçarnentária, corn a destinaçào
prevista no "caput" deste artigo, näo poderAo ser cancelados para a abertura de crdditos
adicionais corn outra finalidade.

Art. 12 - Os Orgäos dos Poderes Executivo e Legislativo encaminharAo a
Secretaria Municipal de Planejarnento , ate 20 de juiho de 1999, a relaçao dos débitos
constantes de precatórios judiciários a serern incluldos na proposta orçamentária de 2.000,
conforme determina o art. 100, § lo, da Constituiçäo, discriminada por orgao da AdrninistracAo
direta, autarquias e fundaçOes, e por grupo de despesas, conforme definido no Art. 6° desta Lei,
originárias da ação, especificando:

a) nirnero do processo;
b) nümero do precatório;
c) data da expedicAo do precatório;
d) nome do beneficiário;
e) valor do precatório a ser pago.

Art. 13 - As despesas corn assisténcia	ca e odontológica dos servidores dos
Poderes Legislativo e Executivo, inclusive das entid	da administração indireta que recebam
recursos a conta dos Orçarnentos Fiscal e da Se	dade Social, correräo, exclusivamente, a
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conta dos recursos aocados em categoria de programacäO especiflea, inclulda na lei
orcamentaria e em seus crdditos adicionaiS, para esta finalidade.

§ 1 0 - 0 disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos orgAos e entidades que
prestem, total ou parcialmente, os referidos beneficioS a seus servidores, por intermédio de

serviços próprios de saiide.

§ 2° - A inclusão de recursoS para atender as despesas de que trata este artigo, na

lei orcamentaria e em seus erdditos adicionaiS, flea condicionada a informacão das metas,

observada a seguinte discrimiflacäO
I - servidores beneflciadOS
II - dependenteS beneficiados
III - inativos/peflsioflistas beneficiadOS.

Art. 14 - Na programacäO da despesa nào poderão ser:

I - flxadas despesas, sem que estejam definidas as respectiVas fontes de recursos e

legalmente instituidas unidades executOraS
11 - incluidos subprojetoS corn a mesma finalidade em mais de urn órgão;
iii - classificadas corno subatividadeS dotacôeS que visem ao desenvolVirneflto de

açôes limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorrarn para a expansão ou
aperfeicoameflto da ação do Governo.

Art. 15 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do Art.

21
 desta Lei, a lei orcamentaria e seus crdditos adicionais somente incluirào subprojetOS novos

se: I - tiverern sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em andameflto
11 - os recursos alocados viabilizarem a conclusäO de uma etapa ou a obtencãO de

uma unidade completa.
Art. 16 - Näo poderào ser destinados recursos para atender a despesas corn:

I - aquisicäO de mobiliário e equipamento para unidades residenciaiS de

represefltacao funcional;
II - aquisiceS de autornóVeis de represefltacao
III - celebracäo, renovacãO e prorrogacäO de contratoS de locacäo e arrendamento

de quaisquer velculOs para representacAo pessoal;
IV - açöes de caráter sigiloso;

te arrecadadas por órgAos, fundos,
e rnantidas pelo Poder Püblico,
s empreSas em que 0 IvlunicIpiO,
m direito a voto, respeitadas as

poderão ser programadaS para
m integralmente as necessidades
e pessoal e encargos sociais, bern

Art. 17 - As receitaS vinculadas e as din
autarquiaS, inclusive as especiais, fundacOes intit
empresaS piThlicas, sociedades de economia rnistft e
direta ou indiretamente, detenha maioria do fcap
disposicöeS previstas em legislacäo especIfl4a,
investimefltOs e inversOes financeiras depois sfr- a
relativas aos custeiOs administrativo e operac4/
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como ao pagamento de amortizaçAo, juros e encargos da divida , e a destinaçAo de contrapartida
das operacôes de crédito.

Parágrafo Unico - Os órgAos e entidades a que se refere o "caput" deste artigo
encaminharAo a Secretaria Municipal do Planejamento , em prazo por ela fixado, o método de
cálculo das estimativas de arrecadacAo de suas receitas diretamente arrecadadas para 2.000.

Art. 18 - E vedada a inclusâo, na lei orcamentária anual e em seus crdditos
adicionais, de dotaçOes a tItulo de subvençOes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a
entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham
uma das seguintes condiçOes:

I - sejam de atendimento direto ao püblico nas areas de assistência social, saiide,
ou educacao e estejam registradas no Conselho Municipal Assistência Social - CMAS;

11 - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica,
institucional ou assistencial;

III - atendam ao disposto no art. 204 da ConstituiçAo Federal, no art. 61 do Ato das
Disposicöes Constitucionais Transitórias, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de
1993.

§ 1 0 - Para habilitar-se ao recebimento de subvençOes sociais, a entidade privada
scm fins lucrativos deverá apresentar declaraçao de funcionamento regular, emitida no exercIcio
de 1999 por trés autoridades locais, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 21 - E vedada, ainda, a inclusão de dotacao global a tItulo de subvençOes sociais.

Art. 19 - E vedada a inclusão de dotaçOes a tItulo de auxIlios para entidades
privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - voltadas para o ensino especial ou representativas da comunidade escolar das
escolas piiblicas estaduais e municipais do ensino fundamental ou, ainda, unidades mantidas
pela Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - CNEC;

II - cadastradas junto a Secretaria Municipal de Planejamento, para recebimento de
recursos oriundos de programas ambientais, doados ou financiados por organismos nacionais,
internacionais ou agências estrangeiras governamentais;

III - voltadas para as açOes de saide.

Art. 20 - SerAo constituidas, nos
de contingência vinculada ao respectivo orçar,
cento) e no máximo 7% (sete por cento) da r

Art. 21 - 0 Poder
suplementares ate o valor
inicialmente estimada.

nentjs fiscal e da seguridade social, reserva
em frnontante de, no mInimo 5% (cinco por

autorizado a abrir créditos adicionais
(vinte e cinco por cento) da receita
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Seçao H
Das Diretrizes EspecIficas do Orçamento Fiscal

Art. 22 - Os financiamentos de programas de custeio e investimentos agropecuários
serAo destinados, exciusivamente, aos mini e pequenos produtores rurais e suas cooperativas e
associacäes.

Secao ifi
Das Diretrizes EspecIficas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 23 - 0 orcamento da seguridade social compreenderá as dotacöes destinadas a
atender as açOes de saüde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194,
195, 196, 200, 201, 203 e 212, § 4o, da Constituiçao, e contará, dentre outros, corn recursos
provenientes:

I - das contribuiçOes sociais previstas na Constituição;
II - das receitas próprias dos órgaos, fundos e entidades que integram,

exciusivamente, este orcamento;
HI - da contribuiçao para o piano de seguridade social do servidor, que será

utilizada, para despesas no âmbito dos Encargos Previdenciários do MunicIpio;
IV - do orcamento fiscal.

Art. 24 - 0 orçamento da seguridade social discriminará:

I - as dotaçöes relativas as acöes descentralizadas de saüde e assisténcia social, em
categorias de programacAo especificas;

II - as dotaçOes relativas ao pagamento de beneficios, em categorias de
programacAo especIficas para cada categoria de beneficio; e

CAPITULO IV
DAS DISPOSIcöES RELATIVAS A DIVIDA PUI3LICA MUNICIPAL

Art. 25 - Todas as despesas relativas a dIvida pblica contratual municipal e as
receitas que as atenderAo constarAo da lei orçamentária anual.

Art. 26 - 0 Poder Executivo fica
destinada ao financiamento de investimentos iy
estrutura urbana ate o valor correspondente de
o exercIcio financeiro de 2.000, obedecidos/os
Senado Federal e a legislacao federal em vig.

Parágrafo nico - Fica o MnicI)o
antecipacAo de receitas orcamentárias (

u
AR9, al

orçamentárias, obedecidos os termos da Lei &20

U 

realizar operacão de cr&lito
habitaçAo popular e de infra-
da proposta orcamentária para
i 4.320/64, as ResolucOes do

j4zado a realizar operacöes de crédito, por
valor correspondente a 8% das receitas

e a legislacao federal em vigor.

de

da Le

IN
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CAPiTULO V
DAS DISPOSIcOES RELATIVAS As DESPESAS

DO MUNICIPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCLAIS

Art. 27 - No exercIcio de 2.000, somente poderâo ser admitidos servidores

I - existirem cargos vagos a preencher;
11 - houver dotaçao orcamentaria suficiente para o atendirnento da despesa, ouvida,

tratando-se do preenchimento de cargos no âmbito do Poder Executivo, a Secretaria Municipal
de Planejamento; e

III - for observado o limite previsto no artigo anterior.

Art. 28 - Os Orgaos Centrais dos Sistemas de Pessoal Civil - SEMAD e de
Planejamento- SEMPLA, da administracao püblica municipal compatibilizarAo as propostas
orçamentárias relativas as despesas corn pessoal e encargos sociais.

CAPITULO VII
DAS DIsPosIcOEs SOBRE ALTERAcOES NA LEGIsLAcAO TifiBuTAmA

Art. 29 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual, poderAo
ser considerados os efeitos de propostas de alteraçôes na legislacao tributária e das
contribuiçOes que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitaçAo na Câmara Municipal
de Boa Vista.

Parágrafo Unico - Ocorrendo alteraçôes na legislacao tributária, em conseqtiência
de projeto de lei encaminhado a Câmara Municipal , após o envio do Projeto de Lei
Orcamentária de 2.000, e que implique acréscimo em relaçao a estirnativa de receita constante
do referido projeto de lei orçamentária, os recursos correspondentes deverAo ser objeto de
projeto de lei de créditos adicionais no exercIcio subsequente.

CAP TULO Vifi
DAS DIsPosIçOEs FINAlS

Art. 30 - A prestacao de contas anual do MunicIpio incluirá relatório de execucAo,
na forma e corn o detaiharnento apresentado pela lei or	entária anual.

Parágrafo nico. Da prestaçao d contaU  anual, constará necessariamente
inforrnaçâo quantitativa sobre o cumprimento rds  metas isicas previstas na lei orçamentária
anual.

Art. 31 - Os projetos de lei r itos adicionais terão como prazo para
encaminhamento a Câmara Municipal a data, im orrogável, de 31 de novembro de 2.000,
ressalvado o disposto no art. 167, § 3o, da Co jt çAo.

1.,
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Art. 32 - Se o projeto de lei orcarnentaria anual nAo for sancionado pelo Prefeito
ate 30 de dezembro de 1999, a programacäo dele constante poderá ser executada durante Os trés

prirneiroS meses do exercIciO de 2.000, em cada mês, ate o lirnite de urn doze avos do total de
cada dotacäo, na forma da proposta remetida a Cârnara Municipal.

§ 1 0 - Não considerar-Se-á antecipacäO de crédito, a conta da lei orcarnefltária, a

utilizacäO dos recursos autorizada neste artigo.

§ 
20 - Os saldos negativOS, eventualmente apurados em virtude de emendas

apresentadas ao projeto de lei de orcamento na Cârnara Municipal e do procedimentO previsto
neste artigo, serão ajustados por Decreto do Poder Executivo, após sanção da lei orcamentária,
por interrnddio da abertura de crdditos suplernentares ou especiais, rnediante remanejameflto de
dotacôes, ate o lirnite de vinte por cento da prograrnacãO objeto do cancelamento, desde que não
seja possIvel a reapropriacäO das despesas executadas.

§ 30 - Näo se incluern no lirnite previsto no "caput'1 deste artigo as dotaçöeS para

atendirneflto de despesas corn:

I - pessoal e encargoS sociaiS
II - pagamentO de beneficios previdenciáriOs a cargo d Fundo Municipal de

AposentadOria e Pensöes - FAPEN ou do Instituto Nacional do Seguro Social ou;
111 - pagamentO do servico de dIvida;
IV - as Operacöes Oficiais de Crédito;
V - os subprojetOS e subatividadeS financiados corn doacôes;
Vl - pagarnentO a bolsa de estudo.

Art. 33 - 0 Poder Executivo publicará, no prazo rnáxirno de quinze dias fiteis da
data de publicacäo da lei orcarnentaria anual, os quadros de detalharnefltO da despesa, por
unidade orcarnentaria integrante dos orcamentOS fiscal e da seguridade social, especificando,
para cada categoria de programacãO, o identificador de uso, a fonte de recurso, o grupo de
despesa e a rnodalidade de aplicacäo.

§ 1 0 - Os quadros de detalharneflto d sa serào alterados em virtude da
abertura ou reabertura de créditos adicionais, ou de a  que equeira a adequacãO das dotacöes
as necessidades da execucãO orcarnefltária, obj

desa^
do/.'

ores aprovados.

§ 
2° - As unidades responsápcucäo dos créditos orçamefltáriOS

aprovadoS processaräO o empenharneflto da	
ados os lirnites fixados para cada

grupo de despesa, fonte de recurso e moda 	 cäo, especificando o elemento de

despesa.

III
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Art. 34 - Os órgaos da Administracào Püblica direta e indireta submeterâo os

processos referentes ao pagamento de precatórios a apreciacão da Procuradoria Geral do
Municfpio, antes do atendimento da requisiçAo judicial, para posterior encaminhamento a
Secretaria Municipal de Finanças, no caso da Administracão Direta do Poder Executivo, e aos
titulares das empresas, autarquias e ftindaçOes, no caso da Administracão Indireta.

Art.35 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicacäo, revogadas as disposicöes em
contrário.

Gabinete do Prefeito do MunicIpio de Boa Vista - RR, 09 de junho de 1999.

DE SOUSA
Prefeito

1A



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

COMISSAO DE LEGISLAçAO, JUSTIA E REDAçAO FINAL

pAMARA MUFICIPA(. DE 604 vtsrA
A Comssâo th Jutiça o Reda-
ção para a in i tir pa;ecer.

Em,	 /..\ I'.f\ ..........

lk,T.vllWlyll w_



NA] UCY

CONCEIcAJADER LINBARES
Presidente

(ROXA)

ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

COMISSAO DE LEGISLAçAO, JUSTIcA E REDAcA0 FINAL E
FINANAS E ORAMENTO

Parecer

Projeto de Lei n° 007 de 08 dejunho 1999.

-

	

	 A Comissão de Legislação, Justica e Redação Final e Fmancas e
Orçarnento Aprovarn e Recornendam o Parecer do Relator.

Sala das ComissOes, Câmara Municipal de Boa Vista-RR, 23 de
junho de 1999.
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COMISSAO DE LEGIsLAçA0, JUSTIA E REDAcA0 FINAL

PARECER AO PROJETO N o 007 de 08 de junho de 1999.

"Que Estabelece as Diretrizes para a ElaboraçAo do Orçamento do
MunicIpio de Boa Vista para o Exercicio de 2000".

Relator: Vereador NATANAEL NASCIMENTO

Parecer

Ao avocar, nos termos Regimentals, para emitir Parecer, Constata-se que o
Projeto estar em consonância COffi os Diplomasfgis1açao Pertinente.

Quanto ao mérito, o projeto vem ao encontro denecessidade do MunicIpio
de Boa Vista.

As Emendas apresentadas, são de parecer favorável deste relator.

Pelo que

VOTO

Pela sua Aprovação.

Sala das ComissOes, Cämara Municipal de Boa Vista-RR, 23 de juriho de
1999.
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ESTAD() DE RORA]MA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Parirné Brasil

/

LI

FROJETO DL LEI N.° 007 DL 25 DL JUNHO DL 1999.

/

EMENDA ADITIVA:

Nos termos do § 40 do Art. 119 do
Regimento Intemo desta Casa Legislativa, proponho que seja
acrescido ao item do Art. 3° a letra G, a qual passarã a
vigorar corn a seguinte redãço:

Letra G: Construço de Conjunto
Habitacional para os servidores Mumcipais.

Vereador



.,	•1

-

JUSTIFICATIVA:

A letra F do item IV do Art. 3°
determina a construçào de Conjuntos Habitacionais de forma
genérica. A proposta é para construir - se Conjuntos
Habitacionais exclusivamente para servidores Municipais
Estatutários ou näo.

"PLENAIRIO ESTACLO PEREIRA DE MELLO" Boa. Vista -RR, 25 dc Junho de 1999

Vereador
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CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

FOLHA DE VOTAçA0

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JLJIB0 DE 1999

EMENDA ADITIVA N° 001/99

EMENTA: AG FROJETO DE IEI N P 007.

AUTOR: -PARTME BIT,

UNICA voTAcAo

NOMES SIM
	

NAO

1- ALFONSO RODR1GUES
2- ANTONIO D. MARQUES
3- B.RAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- 1LKA MALLA
6- JADER LINLIARES
97- JOSÉ IVANILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- W DE LOURDES PINHEIRO
.10 - M DA coNcEIçAo
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. .DE SOUZA
13- OTILLA PINTO
14- PAD ME BRASIL

A
15 - SON.IA ,BACE.LAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
.PSL

TOTAL
	

1

10 SECRETARIO



41

iffnif Brasil
Vereador

5	 -

nxJ3
ESTADO DE flC)AJM.A

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
Gabinete do verea'jor Parinié Brasil

PROJETO DE LEI N.° 007 DE 25 DE JUNHO DE 1999.

IMENDA ADITIVA: o	 4
Nos termos do 40 do Art. 119 do

Regimento Intemo desta Casa Legislativa, proponho que seja
acrescentado ao itenhi" do Art. 30 a letra M, a qual passará asrigorar corn a seguinte redaco:

Letra M: meffiorjas dos Anfi-
Teatros localizados a margem do Rio Branco e na Av. Ene
Garcez.



JUST 1ijiTIVA:

Os prOprios citados pertencentes ao
Municipio de Boa Vista no estâo sendo ilitil a popu1aço por
falta de condicOes para funcionarem tais como iluminaço
adequada, concha actstica etc.

"PLENAIUO ESTACIO PEREIRA DE MELLO" Boa Vista -RR 25 de Junho de 1999

Vereador



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOIO LEGISLATIVO

FOLHA DE voTAçAo

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30DE JIJMiO DE 1999

EMENDA ADITIVA NO 002

EMENTA:	AO PROJ. Dt LEI N g 007.

AUTOR:	P-ARW BRASh

UNICA voTAcAo

NOMES
	

SIM	NAO

1- ALFONSO RODR1GUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
06 - JADER LINHARES

- JOSÉ IVAN ILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- M1 DE LOURDES PINHEIRO
10- MR DA CONCEIçAO
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTON.IEL F. .DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRASEL

A

15- SONIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

TOTAL

10 SECRETARTO



EST.Ar)() DE RORAJIVL&
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Panmé Brasil

oK

PROJETO DE LEI N.° 007 DE 25 DE JUNHO DE 1999.

1MENDA ADITIVA

Nos ternios do § 40 do Art. 119 do
Regimento Intemo desta Casa Legislatjya, proponho que sejaacrescentado ao item ifi do Art. 30 

a letra Q a qual passara a
vigorar corn a seguinte iedaço:

ZoolOgico.
	 Letra Q: Construçao do Jardim



0.1-1	 t

JUSTIFICATIVA:

Boa Vista é a capital brasileira que
no possui jardim zoolOgico, corn sua criação, alérn de area de
lazer oferecida aos municipes, ao espécies ali mantidas sero
preservadas.

"PLENARIO ESTACIO PEREIRA DE MELLO" Boa Vista -RR, 25 de Junho de 1999
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

FOLHA DE VOTAçAO

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30.DE JUNHO DE 1999

EMENDA ADITWA NO 003

EMENTA:	.A0 PROJ. BE lEI N g 007/9.

AUTOR: PARITWEBEASIL

UNICA VOTAçAO

PTB

PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSI

NOMES

1- ALFONSO RODRIGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
05 - ILKA MALLA
06- JADER LINHARES

- JOSÉ IVAN ILDO
08- JESUS LARANJEIRA
09 - M1 DE ILOURDES .PINHEIRO
10- Ma DA CONCEIçAO
11-NATANAEL NASCIMENTO
12-OTONIEL F. .DE SOUZA
13-OT!L.IA PINTO
14— PA RIME BRASIL
15 - SONIA BACELAR
16- TERESA CRJSTINA PAlM
17— VANTAN PRAXEDES

	

SIM	NAO

	

5	-
S __

IAt r&v
$ __

	

5	-

	

_c7	-

.4/

TOTAL	___ all

10



EST.ADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabiiiete do vereador Parrné Brasil

PROJLTO DL LIii0 007 DL 25 DE JUNHO DL 1999.

EMENDA ADITIVA: 0 I1
	 lb

Nos termos do § 4° do Art. 119 do
Regirnento Intemo desta Casa Legislativa, proponho que seja
acrescentado ao item III do Art. 30 a letra R a qual passará a
vigorar corn a seguinte redaço:

Botânico.
Letra R: Construçao do Jardim

21

I $
trim
+aador



JUSTIFICATIVA:

Corn a existência do Horto Florestal,
poderia o mesmo ser aumentado, corn ampliaçäo das espécies
botânicas, existentes em toda regio Amazônica e outras
regi3es brasileiras, para estudos e conhecirnento de nossos
municipes, principalmente para osjovens em idade escolar.

"PLENARIO ESTACIO PEREIRA DE MELLO" Boa Vista -RR, 25 de Junho de 1999

,

V ereador



SIM	NAO

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPI3
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSIi

S	-

S	-
$ __

ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOIO LEGISLATIVO

FOLHA DE V0TAcA0

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JUNHO DE 1999

EMENDA ADITIVA NO 004

EMENTA: AO PROJ. DE LET N 2 007/99

AUTOR: PAR]	BRASIL

UNICA VOTAçA0

NOMES

1- ALFONSO RODRIGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ .BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER L.LNHARES
17- JOSÉ IVANILDO
08- JESUS LARANJEIA
09 - W DE LOURDES PINHEIRO
.10 - W DA CONCEIçAO
11- NATANAEL NASCIMENTO
.12 - OTONIEL F. .DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRASIL

A
15 - SONIA .BACE.LAR
16- TERESA C.RIST.INA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

TOTAL

10 S'

F'

N



ESTAEX) DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabincte do vereador PRrJJIIé Brasil
010 ^OP^13

4

a

IPROJETO DE LEI N.° 007 DIE 25 DE JUNHO DIE 1999.

EMENDA ADITIVA:
	

4^-

Nos termos do § 40 do Art. 119 do
RegirnentO Intemo desta Casa Legislativa, proponho que seja
acrescido ao Art. 164 o item V o qual passarã a vigorar corn a
seguinte redaço:

Item V:imalidades estranhas
ao Municipio	 inclusive atividades em comércio,
para repassé d'e recursos ou material	titulo.

r*1

Vereador



IJEj A TI:

Entendemos que os recursos daPrefejtura de Boa Vista devero ser usados exclusjvamente noMuniciplo. .E inconcebivel aplica - los em outras regiOes.
Esta proibico ë para evitar o usoindevjtjo dos recursos ptiblicos

"PLENAPJO ESTACIo PEREIRA DE MELLO" Boa Vista -ER, 25 de Junho de 1999

Vereador



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DE APOIO LEGISLA TIVO

POLKA DE V0TAçA0

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 3° DE

EMENDA ADITIVA NO 005

EMENTA: A0 PROJ,. DE LEI N g 007/99.

AUTOR: PAREBASIL

UNICA VOTAçA0

JIJNEO DE 1999

NOMES	 SIM	NAO

01 - ALFONSO RODRIGUES
02 - ANTONIO B. MARQUES
03 - BRAZ BENHCK
04- EUGENIA cJLAUCY
OS- ILKA MALLA
6- JADER LINHARES
7- JOSÉ IVANILDO
8 -JESUS LARANJEIRA

- M DE LOURDES PINHEIRO
10 - M* DA CONCEIçAO
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTON1EL F. DE SOUZA
13 - OT.1LJA PINTO
14- PARINIE BRASLL
15- SONJA BACELAR
16- TERESA CRJSTINA PAlM
1.7- VANTAN PRAXEDES

Pm
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSI

TOTAL
	Li Li

10 SECRETARJO



ESTADO DE RORAJMA
CAMA1A MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereadorparjmé Brasil

PROJETO DE LEI N.° 007 DE 25 DE JUNHO DE 1999.

IMENDA ADITIVA

Nos terrnos do § 40 do Art. 119 doRegimento Intèrno desta Casa Legislativa proponho que sèja
acrëscido no Art. 18° o item IV o qual passará a vigorar coth a
seguinte redaço:

Item IV tenham sido reconihecjd
como filantropica e de utilidade püblica, por Lei Estadual.

p.'

V ereador



JLIiEjCATIyA:

A presente emerida, emconsoncja corn Os itens I- II- III do Art. 18, acrescenta major
exigericia para as "Entidades" receberem doacoes do

resguara0 assim, rneihor apiicaco do erãriopUblico

"PLENAPJO ESTACIO PEREIRA DE MELLO" Boa Vista -RR, 25 de Junho de 1999

ii



PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

FOLHA DE VOTAçA0

37 9, SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JU1H0 DE 1999

EMENDA ADITIVA NO 006

EMENTA: AO FROJ. DE DEl N g 007/99

AUTOR: PARM BRAS IL

UNICA voTAçAo

NOMES SIM	NAO

1- ALFONSO RODRIGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINLIARES
17- JOSÉ IVAN ILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- W DE LOEJRDES PINHEIRO
10- M DA CO.NCEIçAO
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRASIL

A
15- SONIA BACELAR
16- TERESA CRIST.INA PAlM
17- VANTAN PRAXE DES

TOTAL

10 SECRETARIO



Estado De Roraima
Câmara Municipal De Boa Vista

GABINETE DO VEREADOR

EMENDA ADITIVA

R

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE
LEI QUE ESTABELECE AS
DIRETRIZES PARA ELABORAcAO DO
ORAMENTO DO MUNICIPIO DE BOA
VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

Nos termos do Art. 106 do Regimento interno da Câmara Municipal dê-se

a seguinte redacao a alInea "h" do inciso Viii - Na area de Administracao Regional do

Art. 30 do presente projeto de lei.

Art. 3°............................................................................

VIII-...................................................................................

H) fortalecimento das acOes e prograrnas orientados para o desenvolvirnento das

comunidades e produtores rurais, em especial as indIgenas e hortifrutigran eiros.

JUSTIFICATIVA
E necessáno que o municIpio invista na formaçao de pequenos

produtores corn programas de incentivos e come rciaiizaçao de seus produtos, haja visto
que hoje em nosso municiplo esse setor é uma atMdade econôrnica das familias
envoividas, tornando-se urna alternativa, porém e muito carente de investimento.

SALA DAS SESSOES DE BOA VISTA, 30106199

ANTONIO 4F.. MARk UES — TITONHO
Vereador



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAM rTO DEAPOJO LEGISLATIVO

POLKA DE V0TAçA0

37SESSAO ORDINARIA DO DIA3o DE JUNHO DE 1999

EMENDA ADITIVA N O 007/99.

EMENTA: DADO .A0PROJ. DR DEl N Q 007.

AUTOR: AUTÔNIO F. BEZERRA MARQUES (TITONHO)

UNICA VOTAçA0

NOMES	 SIM	NAO

01- ALFONSO RODRIGUES
02 - ANTONIO B. MARQUES
03- BRAZBENHCK
04 .- EUGENIA GLAUCY
05- ILKA MALLA

- JADER LINHARES
07- JOSÉ 1VANILDO

- JESUS LARANJEIRA
09 - M DE LOURDES PINHEIRO
If) - M* DA CONCEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO
.12 - OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTIL1A PiNTO
14— PARIME BRASIL

A	 4

15- SONIA BACELAR
16- TERESA CRIST.INA PAlM
17—VANTANPRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSI

TOTAL
	

1

10 SECRETARIO

7



Estado de Roraima

Camara WCunici pal de Boa 7)jsta
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA

DEPART4?yflWTO DE, APOJO L/iVIS1

FOLHA DE VOTA

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE

EMENDA ADITIVA NO 008/99.

EMENTA:Do A0 PROJ. DEIEI N2 007/99.

AUTOR: 0T0NIEI FERREIRA DE SOUZA.

UNICA VOTAçAO

J-UT:EIO' DE 1999

NOMES

01 7 ALFONSO RODRIGUES
02 - ANTONIO B. MARQUES
03 - REAL BEN HCK
4- EUGENIA CLALJCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINRARES
7- JOSÉ IVANILDO

- JESUS LARANJEJRA
9- M* DE LOURDES PINHEIRO
10-Ma DA CONCEIçAO
11-NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OT1LIA PINTO
14— PA RIME BRASJL
15-SON IA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17—VANTAN PRAXEDES

SIM NAO

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
.IJ

TOTAL
	 Li

10 SECRETARIO



Estado de Roraima

Cãinara Municipal de Boa Q)ista
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SIM
	

NAO

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPI3
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

PSL

ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DE APOIO LEGISLA TIVO
dwFOLHA DE VOTAçAO

37 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE rno DE 1999

EMENDA ADITIVA NO 009/99.

EMENTA:DjQ A0 IPROJ. DR LEI N Q 007/99.

4UTOR: OTONIEL FERRIRA DE SOUZA;

LJN!CA VOTAçAO

NOMES

01- ALFONSO RODRIGUES
02 - ANToNIO 0. MARQUES
03.-URAZBEN'UCK
04- .EUCENIA CLAUCY

: 05 - ILKA MALLA
06 - JADER L.INHARES

• 07- JOSÉ IVANILDO
-JESUS LANJEIRA

09 M1 DE LOURDES PINHEIRO
10 - M* DA CONCEIçA0
Ii - NATANAEL NASCIMENTO

• 12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PA.RIME BRASIL-	A

15- SONJA BACELAR
16- TERESA CRISTJNA PAlM

• 17 - VANTAN PRAXEDES

TOTAL
	LI LI

-	10 SECRETAJUO



1-

e

fo0O

Estado De Roraima
Cãmara Municipal De Boa Vista

GABII4ETE DO VEREADOR

EMENDA ADITIVA

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE
LEI QUE ESTABELECE AS
DIRETRIZES PARA ELABORAçAO DO
ORAMENTO DO MUNICIPIO DE BOA
VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

c	 t
CL

Nos termos do Artigo 106 do Regimento Intemo da Cârnara Municipal
proponho que seja acrescentada ai aimnea "g " inciso Ill - Na area de urbanismo e Meio
Arñbiente, do Art. 30 do presente projeto de' lei.

-
. •Art.3°- ........................................................................................	 —	-.

•	Ill..................................................................................................... .
- Infraestrutura nos bairro de Boa Vista;

J USTIFICATIVA
A questão da infraestrutura é urn problema sério em Boa Vista,

1	 principalmente nos bairros novos, em funcao disso e que propomos que esse
investimento seja mais especifico.

SALA DAS SESS	BOA VISTA, 30106199.

I

Antonio. B. rques — TITONHO
Vereador



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOIO LEGISLATIVO

FOLMA DE V0TAcA0

37a SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JUNHC DE 1999

EMENDA ADITIVA . N° 010/99.

EMENTA: DADO AC PROJ. flE DEl N g 007/99.

•AUTOR: ANTONIO F. B. MARQUES (TIToo)

IIJNICA VOTAçAO

NOMES SilvI
	

NAO

1- ALFONSO RODRICUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ BENHCK
04 - EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINHARES

- JOSE IVAN ILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- W DE LOURDES PINHEIRO
10- W DA CONCEIçAO
11- NATANAEL NASCIMENTO
12 - OTONIEL F. .DE SOUZA
13- OTILLA PINTO
14 - PARIME BRASIL
15-SONIABACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17— VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

i SD

TOTAL

10 SECRETARIO



L'
Estado De Roraima

Câmara Municipal De Boa Vista
GABINIETE DO VEREADOR

EMENDA ADITIVA fj

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE
LEI QUE ESTABELECE AS
DIRETRIZES PARA ELABORAcA0 DO
ORAMENTO DO MUNICIPIO DE BOA
VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

tz

Nos termos do Artigo 106 do Regimento Interno da Câmara Municipal
próponho que acrescente-se a aimnea "c" ao inciso Vi\ - Na area de urbanismo e Meio
Ambiente, do Art. 30 do presente projeto de lei.

Art. 3°-........................................................................................
Ill-...................................................................................................
C - Programas de Incentivo a Cuftura corn lei especifica.

J USTIFICATIVA
Existe uma neèessidade muito grande de apoiarmos a cultura em nosso

municipio. São costumes e tradiçoes que podem ser preservados corn o desenvolvirnento
de"projetos que apoiem essas manifestaçoes culturais. A populacão, e a classe artisticas
boavistense tern esse anseio, que nesse mornento podemos atender.

SALA DAS SESSOES DE BOA VISTA, 30106199.

OkANTONIO F. B I(ARQUE "— 1ITONHO
Vereador



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOIO LEGISLATIVO
Ao

FOLHA DE voTAçAo

37 SESSAO ORDINARIADO DIA3O DE JUNBO DE 1999

EMENDA ADITIVA:NQ011/99.

EMENTA: DADO AO PROJ. BE DEl N 007/99.

AUTOR: ANTONIO F. B. MARQUES (TIToHo).

UNICA VOTAAO

NOMES SIM
	

NAO

1— ALFONSO RODRIGUES
2— ANTONIO B. MARQUES
3— BRAZ .BENHCK
4— EUGENIA GLAUCY
5— ILKA MALLA
06- JADER .LINIIARES

- JOSE IVANILDO
08 JESUS LARANJEIR.
9- MM DE LOURDES PINHEIRO
10- W DA CONCEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONWL F. DE SOUZA
13- OTILLA PINTO
14—PARIME BRASIL.

A

15—SONIA BACELAR
16—TERESA C.RISTINA PAlM
17—VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDH
PP13
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
Psi

TOTAL

10 SECRETARTO

"4'



Iy
Estado De Roraima

Câmara Municipal De Boa
GABINIETE DO VEREADOR

EMENDA ADITIVA

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE
LEI QUE ESTABELECE AS
DIRETRIZES PARA ELABORAQAO DO
ORAMENTO DO MUNICIPIO DE BOA
VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

Nos termos do Artigo 106 do Regimento Interno da Câmara Municipal

proponho que acrescente-se a alinea "c" ao inciso VI - Na area de Mobilizacao

Comunitária, do Art. 31 do presente projeto de lei.

Art. 30

Ill-....................................................................................................

C - Prograrnas de Incentivo a Cultura corn lei especIfica.

J USTIFICATIVA
9 Existe uma necessidade muito grande de apoiarrnos a cultura em nosso

rnunicipio. São costumes e tradicoes que podem ser preservados corn o desenvolvimento

deoetos'que apoiem essas manifestaçoes culturais. A populacao, e a classe artisticas

boqtense tern esse anseio, que nesse momento podemos atender.

SALA DAS SESSOES DE BOA VISTA, 30106199.

ANTON410 F. 	TITONHO
Vereador



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPO.1O LEGISLATIVO

FOLHA DE VOTAcO

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA3G PE JUN}{O DE 1999

EMENDA'L .AD.ITTVA NO 12/99.

EMENTA: DkDO AO PROJ. DE IBI N 2 007/99.

AUTOR: ANTONIO F. B. MARQUES (TITOIO)

Ur NICA voTAcAo

NOMES	 SIM
	

NAO

01- AIFONSO RODRICUES
02 - ANTONIO B. MARQUES
03- BRAZ .BENHCK
04 - EUGEMA CLAUCY
05* ILKA MALLA
06- JADER LINHAR.ES
97- JOSÉ IVAN ILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- W DE LOURDES PINHEIRO
10- W DA coNcElçAo
11- NATANAEL NASCIMENTO
.12 - OTOMEL F. DE SOUZA
13- OT!LLA PINTO
14- PA RIME BRASIL

A	 l

iS - SONIA BACELAR
16- TERESA C.RIST.INA PAlM
1.7 - VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMD B
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSI

pi

TOTAL

10 SECRETARIO



-

PROJETO DE LET No	-

EMENDA ADITIVA N°$

PROPOSTA PELA VEREADORA EUGENTA GLAUCY

Pelo presente e na forma regimental REQUEIRO seja acrescentado ao Projeto de Lei em
epIgrafe o seguinte:

Art. no 3°
ITEM V acrescentar alIn9"\
M - Edificação de albergue para muiheres vItimas de violéncia.

JUST1FICATIVA tal proposicão. A emenda se propOe a ampliar o campo de acão social
do MunicIpio de Boa Vista.

Sala das SessOes, em --30- de	1.999.



C

ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

ow
FOLHA DE VOTAçAO

37 La SES$AO OIWINA IA DO JJIA 30 DE JB1O DE 1999

EMENDA V ADITIVA N2 13/99.

EMENTA: DADO AO PROJ. BE 11E1 N 2 007/99.

AUTOR:	EfJGINIA GIJAUCY.

UNICA VOTAçA0

NOMES SIM
	

NAO

1- ALFONSO RODRIGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- B.RAZ VBENIICK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINHARES

- JOSE IVANILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- W DE LOURDES PINHEIRO
10- M DA CONCEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DIE SOUZA
13- OTiLLA PINTO
14— PARIME BRAS.IL
15- SON.IA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM.
17— VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
1TI3
PSDJ3
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
Ps

TOTAL	__ •	1

10 SECRETARTO
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PROJETO DE LET No 007

EMENDA ADITIVA No

PROPOSTA POR: VEREADORA EUGENIA GLAUCY

Pelo presente e na forma regimental, REQIJEIRO seja acrescentado ao bojo do projeto
de lei acima, em local compatIvel, o seguinte:

Art. n° 3°
Item V acrescentar a a1Ine()\
N - Implantracäo de programa de apoio a muiher sendo de prioridade maxima.

JTJSTIFICA essa proposicào - As emendas se propd	a ampliar o campo de Acào
Social da Prefeitura Municipal de Boa Vista.

II



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMEATTO DEAPOIO LEGISLATIVO

FOLHA DE V0TAçA0

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA3O DE JTJNEO DE 1999

EMENDA A]DITIVA N14/99.

EMENTA: DADO .AO PROJ. JiE LEI N g 007/99.

AUTOR: EUGNIA GLAUCY.

UNICA VOTAçA0

NOMES SIM
	

NAO

1- ALFONSO RODRLGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- B.RAZ .BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINHARI S
7- JOSÉ IVANILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- M DE LOURDES PINHEIRO
10- M* DA CONCEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRASIL

A
15 - SONIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

TOTAL	__ 1 T I
10 SECRETARIO



0-

PROJETO DE LEI No 007	 /
F.

EMENDA ADITIVA No T

PROPOSTA POR: VEREADORA EUGENTA GLAUCY

Pelo presente e na forma regimental, REQUEIRO seja acrescentado-ao bojo do projeto de
lei acima, em local compatIvel, o seguinte:

Art. n° 3°
Item V da letra\Q)
0- Implantracäo de programa de geracào de emprego e renda, exciusivo para area de
pobreza.

JUSTIFICA essa proposico - As emendas se propa4g a ampliar o campo de Acao Social
da Prefeitura Municipal de Boa Vista.

Boa Vista-RR, em 30 de Junho de 1.999



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

FOLHA DE VOTAçAO

37? SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JUNHO DE 1999

EMENDA ADITIVA N 2 15/99.

EMENTA: DADO AO PROJ. DE DEl N g 007/99.

AUTOR: EUGNIA GIAUCY.

(JNICA voTAçAo

NOMES SIM
	

NAO

1- ALFONSO RODRIGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ .BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADERUN.EIARES

- JOSÉ IVANILDO
08- JESUS LARANJEIRA
09 M DE LOURDES i'INIIEtRO
.10 - M* DA CO.NCEIçAO
ii- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. .DE SOUZA
1.3 - OTLIA PINTO
14- PARIME BRASEL

A
15 - SONIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
?Pfl
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSL

TOTAL

10 SECRETARIO



d-
PROJETO DE LEI No

EMENDA ADITI VAN0

PROPOSTA POR: VEREADORA EUGENIA GLAUCY

Pelo presente e na forma regimental, REQUEIRO seja acrescentado ao bojo do projeto de
lei acima, em local compatIvel, o seguinte:

0 3	/& le-

-72
/

JUSTIFICA essa proposicão

OC

70^^ 

Orlwl^^

,

Pt7
a	 r

Sala das SessOes, em ------de----------------------------de 1.999



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOIO LEGISLATIVO

FOLHA DE VOTAçA0

37 9 SESSAO ORDINARTADO DIA 30DE eTIJN}{O DE 1999

EMENDA: .ADITIVA N2 16/99.

EMENTA: DADO AO PROJ. DE LEI: N Q 007/99.

AUTOR: HJGNIA GI1AUCY.

UNICA VOTAcA0

NOMES SIM
	

NAO

1- ALFONSO RODRLGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ .BENH.CK
4- EUGENIA GLAUCY
05 JJJA MALLA
06- JADER LINBARES
)7 - JOSÉ IVANILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- W DE LOURDES PINHEIRO
10- M* DA CONCEIçAO
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PA RIME BRASIL
is - S45NIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPI3
PMDB
PMD 13
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

o

TOTAL

10 SECRETARIO



JQ
PROJETODE LEI N°7

EMENDA ADITIVA No )-,1
PROPOSTA POR: VEREADORA	11TQ?

QkQ0

Pelo presente e na forma regimental REQUEIRO seja acrescentado ao Proj eto de Lei em
epIgrafe o seguinte:

Art. no S
d

Qo	
I)

/	 7

Parágrafo TiJnico

	

JUSTIFICATIVA tal proposicào	)	 -'-

QCe-JO
	 OAAA

	OQcS (1ZQ \\.A.k	\

____	 0	 I
\ 0 ) L 3

Sala das Sessöes, em --	--de	 de 1.999

/
Assinatura
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PROJETO DE LET No

EMENDA ADITIVA N°

PROPOSTA POR: VEREADORA 0-h	?

Pelo presente e na forma regimental REQUEIRO seja acrescentado ac, Proj eto de Lei em
epIgrafe o seguinte:

Art. n°2

IcE4	UA.. cr.e2	-

j--	- -	 - -(	/	 (	t)

/	
TF	o Mzi	 2JD \ C2c

/

JUST1FTCATTVA tal proposiçäo	5E C	 /t S	 .

C	
U

c	c€--O e,cct
-cios'

tc cuP- 0 , C'-)
\	 r

'-rPt!	cYtcUcD EN	 CJ

Sala das SessOes, em ----- de	 de 1.9w
n
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PROJETO DE LET No

EMENDA ADITIVA N°

PROPOSTA POR: VEREADORA

Pelo presente e na forma regimental REQUEIRO seja acrescentado ao Projto de Lei em
epIgrafe o seguinte:

Art. no

:-c'- sa	 KDI
	 Q	 U

I	d o\S Qo o -\-m

6VJ ô	 ''	, I' . -

.	/	I

JUSTIFICATIVA tal proposicão
) U

N3
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€ Q

o re	0	 1

U

0 o

Sala das SessOes, em -- de --------------------de 1.9S
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Parimé Brasil

PROJETO DE LEI N.° 007 DL 25 DIE JUNIIO DL 1999.

EMENDA MODIFICATIVA: 01

Nos termos do § 50 do Art. 119 do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, proponho que seja
modificado a letra N item ifi do artigo 30 a qual passará a
vigorar corn a seguinte redaço:

Letra N: UrbanizaçAo as margens de
todos os igaraps, lagos, lagoas e rios.



JUSTIFICATIVA:

0 presente projeto de Lei fala so' da
preservaçäo e conservaçäo (letra F) no citando a urbanizaço
necessãria, corno prioridade, para manter - se a preservaço e a
conservaço.

A urbanizaço dos igarapés do
Caxangâ, Mirandiriha. Pricumä, Preto, Caranã etc., dana urn
novo visual a Boa Vista.

"PLENARIO ESTACIO PEREIRA DE MELLO" Boa Vista -RR, 25 de Junho dc 1999

0
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLA TIVO

FOLHA DE V0TAçA0

374 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JIJMiO DE 1999

EMENDA MODIFICADA NO 001

EMENTA: A0 PROJ. DE LEI N Q 007/99

WTOR: PARIME ERASII

UNICA VOTAçAO

NOMES SIM
	

NAO

01- ALFONSO RODRIGUES
02 - ANTONIO B. MARQUES
03 BRAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
06. JADER LINHARES

- JOSÉ IVANILDO
J - JESUS LARANJEIRA

9- W DE LOURDES PINHEIRO
10- W BA CONCEIçAO
Ii- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONJEL F. BE SOUZA
13 OTILIA PINTO
14- PARLME BRASIL

A
15 - SONIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
11 -  VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
•PSL

TOTAL
	Li Li

10 SECRETARIO
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ESTAI)O DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Parimé Brasil	 .	a

PROJETO DE LEI N.° 007 DE 25 DE JUNHO DE 1999.

EMENDA MOD1FICATIVA: Q

Nos termos do § 5° do Art. 1 19 do
Regimento intemo desta Casa Legislativa, proponho que seja
modificada a redaço do Art. 18° do presente Projeto de Lei o
qual passará a vigorar corn a seguinte redaço:

Art. 18V vedada a inc1uso, na Lei
orçamentaria anual e em seus créditos adicionais de dotaçOes a
titulo de subvencOes sociais , ressalvados aquelas destmadas a
entida4es privadas sem fins lucrativos , de atividades de
natureza continuada , que preencham comulativamente as
seguintes condicOes:

I_'IItJI

irimf Brasil
Verbador

V	o4

/

1



JUSTIFI CAT IVA:

0 Art. 18° proibe as subvençOes,
doaçOes de dinheiro a entidades, porém cria ressalva que
permitem a doacäo a qualquer entidade , bastando apenas que
cia esteja inscrita no Conselho Municipal de Assisténcia Social,
urn Orgo sob o Controle do Executivo Municipal.

Qualquer pessoa pode criar uma
entidade filantrOpica e, corn anuência das autoridades
municipais, inscreve - la no Conselho e receber doaçOes em
dinheiro da Prefeitura e utiizar este dinheiro de forma errada
desviando - o para outros fins, fora da filantropia.

Por estas razOes apresento a presente
emenda suprirnindo a palavra UMA, pois entendemos que as
"Entidades" agraciadas corn o beneplâcito do Municfpio, teem
que cumprir todas as exigências , estabelecidas nos itens I - II-
ifido Art. 18°.

"PLENARIO ESTACIO PEREIRA BE MELLO" Boa Vista -RR, 25 de Junho de 1999
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PPB
PMDB
PMDI3
PPB
PTB
PSDB
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PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
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TOTAL
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAJVIEWTO DEAPOJO LEGISLA TWO

FOLMA DE VOTAçAO

37 9. SESSAO ORDINARIA DO D1A 30 DE

EMENDA MODIFICADA NO 002

EMENTA: A0 PROJ DE LET N2 007/99

uruo DE 1999

AUTOR: PARflVIE BRASIL

UNICA VOTAçA0

NOMES	 SIM
	

NAO

1- ALFONSO RODRIGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
03 BRAZ BENHCK
4- EUGEMA GLAUCY
5- ILKA MALLA
06 -JADER LINHARES
07 - JOSE' IVANILDO

* - JESUS LARANJEIflA
• ml, bE LOU1iiS PII

10- Ma DA CONcEIçA0
H - NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTILLA PINTO
14— PARIME BRASIL

A

15- SONIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PALM
17- VANTAN PRAXEDES

10 SECRETARIO
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ESTADO DE RORAJMA
CAMARA Mt NICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Parimé Brazil

9j>c.

PROJETO DE LEI N.° 007 DE 25 DE JUNHO DE 1999.
1

EMENDA MODIFICATIVA: 0

Nos termos do § 50 do Art. 119 do
Regimento Tnterno desta Casa Legislativa, proponho que seja
modificada a redaço do Art. 26° ( Párafo mc que
passará a vigorar corn a segumte reda7ção:

1

- Art. 26° - Para realizar operaçäo de
credito destinada ao fmanciamento de investirnentos nos
setores deHabitaçao popular e de infra estrutura urbana, den'
tro da proposta orcamentana para o exercicio fmanceiro 4e
2.000, obedecidos os termos da Lei 4.320/64, as resoluçOes do
Senado Federal e a Legislaço Federal em vigor, deverá o
Executivo Municipal, solicitar autorizaço da Câmara.cjyc

/



JUSTIFICATIVA:

Este artigo proposto pelo Executivo,
é urn cheque em branco, pois dc pode, sem mais pedir
autorizaço do legislativo, por exemplo, solicitar urn
emprëstimo a quaIquer banco privado, püblico no Brash ou no
exterior para construir casas para doar. Alérn do objeto do
empréstimo servir na campanha cleitoral, ha de se considerar o
valor, pois esta autorizaço em branco, scm saber efetivamente
em que o dinheiro vai ser aplicado, se for repetido durante trés
anos, fará corn que o MunicIpio fique devendo o valor total do
seu orçamento anual, o que comprometerd as futuras
adrninistraçOes.

Pelas razOes expostas, entendemos
ser de vital importancia o controle mais efetivo da Câmara
Municipal nos empréstimos que por ventura o Municipio
realizar. No se pode simplesmente autorizar o Executivo a
contrair emprëstirnos cujos valores possa comprorneter as
fmanças do MunicIpio.

"PLENARIO ESTACIO PEREIRA DE MIILO" Boa Vista -RR, 25 de Junho de 1999

irglur t4712
YIT7'IDr
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

FOLHA DE V0TAçA0
!ht

37 21 SESSAOORD1NARJADODJA 30 DE

Y* EMENDA MODIFIcADA NO 003

EMENTA: AO PROJ. BE LEI N g 007/99

AUTOR: PARIME BRASII

dITNHE DE 1999

UNICA voTAçAo

NOMES	 SIM	NAO

01- ALFONSO RODRIGIJES
02- ANTONIO B. MARQUES

• 03 BRAZ .BENHCK
4- EUCENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINHARES

• 07- JOSE' IVANILDO
3- JESUS LARAN1E1RA

•	 pio
10- M* DA CONCEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO

• 12- OTONIEL .F. DE SOUZA
• 13- OTILIA PINTO

14- PARIME BRASIL
15- SONIA BACELAR
16 - TERESA CRISTINA PAlM
17-VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
?SDB
fiefs
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSI1

7? 7'C

$ __

Al
S	-

jV,'o 74

S	-

TOTAL T/ I • L
- d oK,10

an



ESTAJ)() DE ROR AlMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Parimé Brasil

PROJETO DL LEI N.° 007 DE 25 DE JUNHO DE 1999.

EMENDA MODIFICATIVA: 0

Nos termos do § 50 do Art. 119 do
Regimento Intemo desta Casa Legislativa, proponho que seja
modificada a redaço do Art. 32° que passará a vigorar corn a
seguinte redaço:

Art. 32 - Se o projeto de Lei
orcamentaria anual no for sancionada pelo Prefeito ate 30 de
dezembro de 1.999, a programaçäo dele constante no poderã
ser executada durante o exercIcio de 2.000, ate que ocorra a sua
sanço.

4arBrasil
Vereador

I



JUSTIFICATIVA:

0 artigo 32, na forma apresentada
no projeto de Lei, permite que o Prefeito desconheça, peio
perlodo de três meses, todas as alteraçOes e emendas feitas pela
Cámara Municipal ao orçarnento do MunicIpio, agindo corn
base apenas do seu projeto de Lei, na sua forma original,
rejeitado pelo Legislativo Municipal.

"PLENARLO ESTACIO PEREIRA DE MELLO" Boa Vista -RR, 25 de Junho de 1999



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMEWTO DEAPOJO LEGISLA TIVO

FOLHA DE V0TAçA0

t.'

.	4

3  9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JIJTJEC DE 1999

• EMENDA MODIFICADA NO 004

EMENTA: AC PROJ. DE II NP 007/99

4UTOR: PARIME BRAS IL

UNICA voTAçAo

SIM	NAO

01 - ALFONSO RODRIGLJES
02- ANTONIO B. MARQUES
03 BRAZ .BENHCK

• 04- EUGENIA GLAUCY
05- ILKA MALLA
06 - JADER L.INHARES
07- JOSE' IVANILDO

- JESUS LARANJEIRA
9- M' DE LOURDES PINHEIRO
10- M* DA CONCEIçA0
ii- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OT!LLA PINTO
14- PARIME BRAS1L

A
15 - SONIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSL

TOTAL 1	1
10 SECRETARJO

''I
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Càmara Municipal De Boa Vista
GABD4ETE DO VEREADOR

EMENDA MODIFICATIVA o6
EMENDA MODIFICATIVA AO
PROJ ETO DE LEI QUE ESTABELECE
AS DIRETRIZES PARA ELABORAçAO
DO ORcAMENT0 DO MUNICIPIO DE
BOA VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

Nos termos do Artigo 106 do Regimento Interno da Câmara Municipal

proponho que seja modificada a redaçao'do inciso III Na area de urbanismo e Meio

Ambiente, almnea "e" do Art. 3 0 do presente projeto de lei.

Art. 3°-.........................................................................................

III-....................................................................................................

E - Desenvoivimento de obras de saneamento básico como priondade;

JUSTIFICATIVA
0 objetivo principal desta emenda é somente para garantir a pnoridade

maxima que deve ser dada ao major problema hoje enfrentado por este municipio, que é

a falta de saneamento básico nos bairros da nossa cidade.

SALA DAS SESSOES DE BOA VISTA, 30/06/99.

ANTONIO' F. B. WARQUES - TITONHO
Vereador
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTAI ..	DEPARTAMENTO DEAPOIO LEGISM TIVO

FOLKA DE VOTAçAO

37 9 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JUNEO ' DE 1999

EMENDA MODIFIADA NO 005/99.

EMENTA: DADO A0.PROJ. DE -LEI N 9 007/99.

AUTOR: ANTONIO F. BEZERRA MARQUES (TITONRO)

UNICA VOTAçA0

NOMES

01- ALFONSO RODRIGUES
02 - ANTONIO B. MARQUES
03 BRAZ .BENHCK
04 — EUGENIA GLAUCY
05- ILKA MALLA
06 — JADER L.INIIARES
07- JOSE' IVANILDO

JESUS LARANJEIRA
09 M-1 DE LOURDES PLNflEIRO
10 M DA coNcEIçAo
11 NATANAEL NASCIMENTO
12 OTONJEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRASIL
15 — SO NIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

SIM
	

NAO

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDI3
.PN

PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSL

TOTAL
	Li

10 SECRETARJO

1.
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

EMENDA MODIFICATIVA o6

Propornos que seja modificado o texto do § 2.° , do art. 6.°, do presdnte
Proj eto de Lei de Diretrizes Orçarnentárias, o qual passará a vigorar corn a
seguinte redaçao:

Art. 6.'....

"§ 20 - Na elaboraçâo de sua proposta, as instituiçOes mencionadas
no "caput"deste artigo terão corno limite de suas despesas gobais a media dos
gastos efetivarnente realizados nos exercicios de 1998 e 1999, corrigidos
monetariarnente pelo Indice Geral de Precos - Disponibilidade Interna da
Fundação Getülio Vargas".



11

ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOI() LEGISLATIVO

,POLKA DE VOTAçA0

SESSAO ORDINARIA DO DIA30 DE JTINRO' DE 1999

EMENDA.MODIFICATIVA N 006/99.

• EMENTA:DAD0 .AO PROJ. BE TLEI N g 007/99.

AUTOR: PARIM, OTfIIA, M g BE LOURDES, IVANTIBO, ALFONSO, JESUS I1ARANJEIRA,

VANTAN, EUGINIA, CRISTINA PAINT, OTONIEL E NATAUAEI1 NASCIMENTO.

UNICA VOTAçA0

NOMES	 SIM
	

NAO

01- ALFONSO ROIJRJCUES
O -ANTONIO Ii. MARQUES
03- BRAZBENIICK

• 4- .EUGENIA GLAUCY
• 5- I.LKA MALLA

6- JADER [iNILARES
7- JOSÉ IVANILDO
8- JESUS LARANJEIRA

- M DE LOURDES P1IHEIRO
10.- M' DA CONcEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13 - OTLLA PINTO•

- 14- PARIME BRAS1L
A	 4

15- S6 NIA BACELAR
• 16- TERESA CRISTINA PAlM
• 17 VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

PSI

TOTAL
	Li	1

1 0 SECRETARJO



fl
V

cj
Estado De Roraima

Câmara Municipal De Boa Vista
GABTh4ETE DO VEREADOR

EMENDA MODIFICATIVA

EMENDA MODIFICATIVA AO
PROJETO DE . LEI QUE ESTABELECE
AS DIRETRIZES PARA ELABORAçAO
DO ORAMENTO DO MUNICIPIO DE
BOA VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

Nos termos do Art. 106 do Regimento Interno da Cârnara Municipal dê-se

a seguinte redacao ao Art. 21 do presente projeto de lei.

Art. 21 - a Poder Executivo será autorizado a abrir créditos adicionais

suplementáres ate o valor correspondente a 15% (quinze por cento) da receita

inicialmente estimada.

JUSTIFICATIVA
Consideramos 25% (vinte cinco por cento) urn indice muito alto, significa

que 1A (urn quarto) do orçamento estarâo a disposiçao do Prefeito, para que, conforme

seu julgamento ele rernanege e aplique como quiser. Os recursos estão escassos, ha

uma dificuldade financeira muito grande em alocar recursos para resolver tantos

problemas nas areas como saüde, educacao, sanearnento básico, infraestrutura e tantos



0

outros. Os valores (R$) que seräo determinados via L.D.O e Orçamento corn certeza

serâo poucos para sanar os inUmeros problemas lue causam tanto sofrimento a nossa

populacao, diante de tudo isso deixar esse percentual de 25% (vinte e cinco por cento) é

absurdo. E necessáno que exista sim urn valor disponivel, porém seria suficiente 15%
(quinze por cento). Diante desse exposto pedirnos o apoio de todos os vereadores para

que haja a reducao desse percentual.

SALA DAS SESSOES DE BOA VISTA, 30106199.

ANTON.MQU - TITONHO
Vereador



ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

FOLHA DE VOTAçAO

379 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JJNIIO PE 1999

SIM	NAO

__ Al

-
5	-

AJ

1- ALFONSO RODRIGUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER L.INI{ARES
'17 - JOSÉ 1VANILDO
8- JESUS LARANJEIRA
9- M DE LOURDES PINHEIRO
10 - MR DA CONCEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO
12 - OTON.IEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRASEL
.15 - SÔNIA BACELAR I

16- TERESA C.RISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMTTh
PSDB

PSI

EMENDA i&0DiFiCATIVA N2 007/99.

EMENTA: DADO AO PROJ. DR LEI N g 007/99.

SUTOR: ANTONIO F. B. MARQUES (TITONEO).

UNICA V0TAçA0

NOMES

TOTAL



I.: L. I	I	• I f	II rL

Câmara Municipal De Boa Vista
GABINETE DO VEREADOR

EMENDA SUPRESSIVA Q 1
EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO
DE LEI QUE ESTABELECE AS
DIRETRIZES PARA ELABORAçAO DO
ORAMENTO DO MUNICIPIO DE BOA
VISTA PARA 0 EXERC1CIO
FINANCEIRO DE 2.000.

Nos termos do Artigo 106 do Regirnento Interno da Cârnara Municipal

proponho que sejaupridirnido a redacao dasalineas "b" ,"c", "g" do inciso VIII - Na area

de Adrninistraçao Regional, do Art. 30 do presente projeto de lei.

Art. 3°-........................................................................................

III -....................................................................................................

JUSTIFICATIVA
Recuperaçao, instalaçao e ampliacao de que ? de postos de saUde? Não,

de administraçOes regionais. Considerarnos isso mais urn absurdo diante da falta de

recursos. Ora, o administrador deve fiscalizar obras, estar nas regioes, na rua, nas vilas,

junto do pvp para ser urn elo de Iigaçao corn o prefeito.

qrjr sy-gabinete, comprar prédio para instalacao de tais mordomias,

adquirir transporte para o administrador, o certo seria comprar arnbulância para o povo.

A nossa verba e pequena, nossa cidade é pequena par investir dessa

maneira ern adrninistracoes regionais.

SALA DAS SESSOES DE BOA VISTA, 30106199.

ANTONIO B. MARQUES - TITONHO
Vereador
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTA/vIENTO DE APOJO LEGISLA TIVO

FOLHA DE V0TAçA0

37 9, SESSAO ORDFNARIA DO DIA3O DE Ju'o DE 1999

EMENDA SUPRESsIVA N° 001/99.

EMENTA: DADO A0 PROJ. BE LET N g 007/99.

UTOR:	TÔNTO F. E. MARQUES (TIToiO)

UNICA voTAçAo

NOMES SIM	NAO

01 ALFONSO RODRIGIJES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINILA.R.ES

- JOSÉ IVANILDO
08- JESUS LARANJIEIRA
09 MN DE LOURDES PINHEIRO
10 - M* DA CONCEIçA0
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTOMEL F. .D.E SOUZA
13- OT.ILIA PINTO
14- PARIME BRASIL
15- SONIA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17— VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

TOTAL

10 SECRETARTO
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ESTAI)O E)I- RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Parirni Brasil

PROJETO DE LEI N.° 007 DIE 30 DE JUNIIO DE 1999.

EMENDA SUPRESSIVA N.° 002

Nos termos do § 2° do Art 119 do
Regirnento Interno desta Casa Legislativa, proponho que seja
suprimido o item II do Art. 18°.

/
/

0
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ESTAI)C) DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Gabinete do vereador Parimè Brasil

PROJETO DE LEI N.° 007 DE 30 1W JUNHO DIE 1999.

EMENDA SUPRESSIVA N.° 002

Nos ternios do § 2° do Art. 119 do
Regimento Intemo desta Casa Legislativa, proponho que seja
suprimido o item 11 do Art. 18°.
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CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DEAPOJO LEGISLATIVO

FOLHA DE voTAçAo

37SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JIJNMO DE 1999

y.	4

EMENDASUPRESSIVA. N2 002/99.

EMENTA: DADO DO PROJ. DE DEl N Q 007/99.

tUTOR: PARIME ERAS IL

UNICA voTAcAo

NOMES NAO

1- ALFONSO RODR!GUES
2- ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ BENHCK
4- EUGENIA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER LINHARES
97- JOSE IVANILDO
.0 JESUS LARANJEIRA

09 - W DE LOURDES .PLNHEIRO
10- M* DA coNcEIçAo
11- NATANAEL NASCIMENTO
12- OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRASIL

A
15- SON.IA BACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17- VANTAN PRAXEDES

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDR
PP13
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB
PSI

TOTAL

10 SECRETARIO
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	 ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

DEPARTAMENTO DE APOIO LEGISLA TIVO

FOLHA DE V0TAçA0

37 SESSAO ORDINARIA DO DIA 30 DE JUNIIO DE 1999

PROJIETO DE LEI NO 007 DE 08 BE JUNHO BE 1999.

EMENTA: ESTAIBELECE AS DIFETEIIZES PARA A ELABORAçAO DO 0RAMENTO DO MTJNICI-

PlO BE BOA VISTA PARA 0 E)ERCICI0 FINANCEIRO BE 2.000.

/\AUTOR: BODER EXECUTIVO.

Em UNICA VOTAçA0

NOMES

01- ALFONSO RODRIGUES
.02. - ANTONIO B. MARQUES
3- BRAZ B.ENHCK
4- EUGENJA GLAUCY
5- ILKA MALLA
6- JADER L1.NUIARES

07 - JOSÉ 1VANILDO
08- JESUS LARANJEIRA

- W DE LOURDES PINIJEIRO
10- W DA CONCEIçAO
11- NATANAEL NASCI.MENTO
12 - OTONIEL F. DE SOUZA
13- OTILIA PINTO
14- PARIME BRAS1L
15- SON1A IBACELAR
16- TERESA CRISTINA PAlM
17 - VANTAN PRAXEDES

S1M	NAO

$ _

5 __

9 __

$ __

yL4

5	-
___ -

PTB
PT
PPB
PMDB
PMDB
PPB
PTB
PSDB
PPB
PDT
PPB
PSDB
PTB
PSDB
PMDB
PSDB

TOTAL
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COMISSAO DE LEGIsLAçA0, JUSTIA E REDAçA0 FINAL

A Comissão de Justiça e Redaçao Final , para elaboraçao da
REDAçAO FINAL, do pesente Proj eto de Lei.

Boa Vista-RR, em
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ESTADO DE RORAIMA
CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

PROJETO DL LEI N.° 007 9 DE 30 DL JUNHO DE 1999.

REDAcA0 FINAL

ESTABELECE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAçA0 DO ORCAMENTO DO
MUNICIPIO DL BOA VISTA PARA 0
EXERCIC1O F1NANCE1RO DL 2.000.

0 Prefeito do MunicIpio de Boa Vista, Estado de Roraima, faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:
• Art. 10 São estabelecidas, em cumprirnento ao disposto no art. 165, da Constituição

Federal (CF) e no Art. 81, da Lei Orgânica do MunicIpio de Boa Vista (LOMBV), as Diretrizes
Orcamentanas do Municipio de Boa Vista para o ano de 2.000 compreendendo:

I - as prioridades e metas da administracao püblica municipal;
II - a organizaçAo e estrutura dos orçamentos;
ill - as diretrizes gerais para a elaboraçâo do orçamento do MunicIpio de Boa Vista e

suas alteraçOes;
1V - as disposiçöes relativas a divida püblica municipal;
V - as disposiçôes relativas as despesas do MunicIpio corn pessoal e encargos sociais;
VI - as disposiçôes sobre alteraçoes na iegislaçao tributária do Municipio.

CAPITULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINIsTRAçA0 PUBL1CA MUNICIPAL

Art. 20 - Esta Lei estabelece as prioridades e as metas para o exercIco de 2.000, em
consonância corn o Piano Plurianual.

§ 10 - A manutençäo de atividades, bern como a conservação e recuperaçào de bens
pñbiicos terão prioridade sobre as açOes de expansäo e novas obras.

§ 2° - Os projetos em fase de execuçäo terão preferência sobre novos projetos,
especialmente aqueles que exijarn contrapartida do M;unicipio.

§ 3° - 0 orçamento anual do MunicIpio abrangera os Poderes Executivo e Legislativo,
seus órgãos e entidades de Administraçao direta e indireta.

§ 4' - 0 pagarnento dos subsidios, vencimentos, proventos e encargos sociais terão
pnoridade sobre as açOes de expansão.

§ 50 - As prioridades e as metas constantes desta Lei teräo precedência na alocaçao de
recursos nos orcarnentos para o exercIcio de 2.000, não se constituindo em iimite a prograrnação
das despesas.

Art. 30 - 
As prioridades do MunicIpio, alérn do atendirnento da infra-est-rutura

necessária de serviços, prevêem as seguintes nietas setoriais:
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I - Na area de Educacao:

a) implantaçAo de servico de atencão integral a crianca e ao adolescente;
b) aquisicAo de merenda escolar e material didático;
c) serviços de manutenção e reconstruçAo de prédios da rede escolar municipal;
d) ainpliacão das redes escolares urbana e rural de 10 grau;
e) construcäo de novas unidades escolares nas areas urbana e rural;
f) aquisicAo de equiparnentos para as escolas municipais;
g) treinarnento e capacitaçào de professores e funcionários da area de educacão;
h) construção da biblioteca piblica municipal;
i) implantaçao de urn sistema de transporte escolar na area urbana e rural do

Municipio;
j) aquisicão de fardamento e material escolar para a distribuição gratuita aos alunos das

escolas do MunicIpio;
1) a eriança e o adolescente são prioridades máximas;
m) meihoria dos anfiteatros localizados a margem do Rio Branco e na Avenida Ene

Garcez.

11- Na area de Saüde:

a) recuperação, ampliaçAo e meihorias de Postos de Saiide e Unidades de atendiinento;
b) construção de novos Centros de Saide;
c) construção de novos Centros de Saáde em areas rurais;
d) expansão dos serviços auxiliares de diagnósticos e tratamento;
e) CriaçAo do laboratório de Análises ClInicas nos Centros de Sa(ide;

Conclusao de Centro de Sactde;
g) Complementação de eonstnicão do Hospital de Emergthcia;
h) Gestöes para elaboraçao de convénios corn outros organismos afins, cujas

especialidades nAo existam no MunicIpio;
i) fomento a participaçAo ativa em programa.s especiais na area de saüde;
j) aquisicäo de unidades móveis de saáde;
1) aquisiçAo de ambulâncias;

m) aquisição de equipamentos e medicamentos, visando a meihoria do
atendimento de saüde básico;

n) implantação do Programa de Saáde PItblica nos Postos de Saüde da area rural;
o) implantaçao da coleta seletiva e do transporte do lixo hospitalar em Boa Vista;
p) aquisição de equipamentos necessários a incineração do lixo hospitalar do

MunicIpio de Boa Vista;
q) qualificaçao dos Servidores Ocupacionais de nIvel rnédio, técnico ou auxiliar

que exercem atividades na area de saüde, enfermagem, laboratório, vigilancia
sanitána e outros, sem a devida qualificaçao;

r) fomento a elaboraçao de projetos de pesquisas cientIficas nos diversos campos
de conhecimento;

s) edificaçao de urn centro especializado em atendimento a saüde da muiher.

III - Na area de Urbanismo e Meio Ambiente:

a) desenvolvimento de acöes para ampliaçäo das atividades do Horto MuniciP\f3
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b) continuagao do pro&ama de urbauizaco, arborizaçâo e ajardinamento nos principais
eixos da Cidade e de vários bairros, objetivando a melhoria do nIvel de area verde
por habitante no meio urbano, corn prioridade para os bairros periféncos;

c) ampliacAo e manutençAo do sistema de iluminacAo puiblica, corn ênfase nas principais
vias de acesso aos bairros e ao rneio rural, destacando a colocação de instalacão
elétrica e iluminaçâo piiblica;

d) desenvolvimento do programa de recadast-rarnento e titulacao imobiliária e de
identificaçäo adequada de ruas e logradouros püblicos e numeracào de imóveis;

e) desenvolvimento de obras de saneamento básico como pnoridade;
f) ampliacAo da rede coletora de Aguas pluviais, bern corno a e1aboraçio de cadastio de

toda rede existente, executada pelo DNOS, Governo e a própria Prefeitura de Boa
Vista;

g) amp1iaço e manutenço da rede de eietrIficaço rural;
•	h) construçäo de bueiros, revestimento de canais e construção de pontes;

•	i) recuperaçâo de prédios de sitios históricos;
j) preservação e conservação de lagos, igarapés e rios da area urbana do J\iunicIpio;
1) instituicào de areas de proteçäo ambiental;

•	m) construçAo da Av. Beira Rio;
•	n) urbanizaçâo as margens de todos os igarapés, lagos, lagoas e rios;

ô) aquisicAo de equipamentos, máquinas e veiculos para o servico de limpeza püblica;
p) construçAo do aterro sanitário.
q) construçAo dojardim zoológico;
.r) con struço do jardim, botânico;
s) infra estrutura nos bailTos de Boa Vista;
t) construçâo de um "novo terminal integrado";
u) construç de urn centro de turismo e artesanato, integrando a Av. Beira Rio.

IV - Na Area de Habitaçao:

a) edificaçao de conjuntos habitacionais para a populaçâo de baixa renda em
cooperaçäo corn o Governo Federal;

obras de ampliaço e melhorias em conjuntos habitacionais existentes;
ordenarnento dos assentam entos irregulares corn titul açAo imobiliári a;
irnplantaçào de lotes urbanizados;
criaçâo de loteamentos populates
construção de conjunto habitacional;
construçào de conjunto habitacional para os servidores municipais;
construçâo de ciclovias nas vias p(iblicas de Boa Vista, principalrnente as de
grande movimentaço;

•i) construçâo do "Projeto Caxangá," "Programa habitacional de erradicaço"

V - Na area de Promoção e do Desenvolviniento Social:

implantaçâo e rnanutençâo de prédios de creches do MunicIpio;
irnplantaço e desenvolvirnento de programas assistenciais;
aquisiço de urn microônibus pata atendiniento de crianças excepcionais;
ediflcaço de novas creches;
edificaço de tuna casa do menor, corn oficina profissionalizante
apoio a prornoçào de programas de assisténcia aos idsos e deficientec firr
mental, auditiva e visual;

b)
C)
d)
e)
f)
g)
h)

a)
b)
C)
d)
e)
1)

41,
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g) adaptacâo dos logradouros e edificios pertencentes ao patrirnonio püblico municipal
para garantia de acesso adequado das pessoas portadoras de deficiéncia;

ii) manutencAo dos programas: Meninos do Dedo Verde, Guarda Municipal, Banda
Municipal e Coral Infantil;

i) implantacAo de novos programas de apoio a crianca e ao adolescente, sendo
ambos pnoridade maxima;

j) fomento a implantaçAo de padarias comunitárias, vacas rnecânicas e
equipamentos similares, tendo em vista o combate a desnutricäo infantil e a
vi.abilizacâo de suplementacão alimentar as farnilias corn. ate 2 salários minimos;

1) celebraçâo e a continuação de convênios corn entidades filantrópicas, sern fins
Jucrativo;

m) edificação de albergue para mutheres vItimas de violéncia;
n) implantaçAo de Prograrna de apoio a muiher, sendo de prioridade maxima;

• o) iniplantacAo de Programa de geracâo de emprego e renda, exciusivo para area
depobreza;

p) construção da casa do menor infrator do MunicIpio de Boa Vista.

VI - Na area de Mobilizaçao Comunitária:

a) elaboraçAo e execuçào de programas de caráter educativo nas areas de trânsito, saüde
pübiica e saneamento, educaçao civica e segurança e campanhas educativas;

b) apoio aos prograrnas corn finalidade de mobilizar a comunidade no resgate das raizes
históricas e culturais do MunicIpio;

c) Programas de incentivo a cultura corn Lei especIfica;
d) implantação de hortas cornunitárias e granjas, nos diver sos bailTos da cidade de Boa

Vista.

VII Na area de Sistema Viário Básico:

a) atençâo. as prrncipais vias estruturais e coletoras, corn aplicaçao de pavirnentaçAo,
meio-fio e drenagern, priorizando as vias utilizadas pelo transporte colefivo;
construçào do entorno rodoviáno de Boa Vista;

U) mnomeooAn da usimi de asfalto a nente
c) rnapeamento da maiha asfáitica do MunicIpio;
d) construçâo de abrigos de ônibus em frente ou próxirnas as escolas puibflcas e

pnvadas e hospitais e centros de saiide mumcipais e estaduais e tenninais
rodoviári Os;

e) recuperaçâo e rnanutenção das vias pi:iblicas nas areas urbana e rural;
1) calçaniento de ruas e constiuçao de canteiros, calçadas e meio-fio para proteço de

pedestres.

Viii. - Na area de Adrninistraçao Regional:

a) execuçâo de obras e servicos püblicos nas regiOes de influência das Administraçoes
Regionais;

b) urbanizaço e pavirnentaço de vias e logradouros püblicos da area rural;
c) apoio técnico, médico-odontologico, transporte e rede viária ao produtor rural;
d) impiantaço e recuperaçào de estradas vicinais;
e) fortalecimento das açôes e prograrnas orientados para o desenvolvirnento das

coinunidades e produtores rurais, em especial as indIgenas e hortifrutigranjeiro
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IX - Na area de Gerenciamento Municipal:

n) aprfeiçôarnento da capacidade de fonnulnçao, definiçào e avaliaco d polltiea de
desenvolvimento urbano do MunicIpio;

b) mobilizaçâo, treinamento, capacitacAo e valorizacäo do seividor püblico municipal;
c) adequacäo das instalacôes da adininistraçAo municipal;
d) desenvolvimento do geo - processamento para o planejamento municipal integrado;

e) ampliaço e desenvolvimento da informática, de forma a integrar todos os setores da
administracâo municipal;

f) ordenamento metodológico nos procedimentos administrativos e financeiros;
g) meihoria dos serviços de atendimento a populaçao, corn implantaçäo de novos

sistemas administrativos;
h) anipliaçâo e recuperaçAo do sistema de comunicação intema do Poder Legislativo;
i) recuperaçAo das instalaçoes do Prédio da Câmara Municipal;
j) aquisição de equipamentos e material permanente para adequacäo das instaiaçôes da

Cãmara
Municipal:

1) fortalecimento do Piano Diretor de lnformática - PDI.

CAPITULO ii
DA ORGANIZAçAO E ESTRUTURA DOS ORAMENTOS

Art. 4° - 0 projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará a
Câinara Municipal de Boa Vista será constituldo de:

I - texto de lei;
ii- consolidação dos quadros orcamentários;
Ill - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriininando a receita e a

despesa na forma definida nesta Lei;
IV - anexo do orçarnento de investiinento a que se refere o art. 165, § 5o, inciso II, da

Constituiçao, na forma definida nesta Lei;
V - discrirninaçâo da legislação básica da receita e da despesa, referente aos orçamentos

fiscal e da seguridade social.

§ 10 - lntegrarAo a consolidaçao dos quadros orçarnentários a que se refere o inciso II
deste artigo, incluindo os complernentos referenciados no art. 22, inciso 111, da Lei no 4.320, de 1.7
de marco de 1964, os seguintes demonstrativos:

1 - da evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categorias econôniicas e seu
desdobramento em foiiles, discriininando cada imposto e contribuiçao de que trata o art. 195, da
Constituiçao;

11 - da evoluço da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias econônhicas e
grupo de despesa;

III - do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;

IV - do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;	.
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V - da receita e da despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntainente, segundo categorias econômicas, confoime o Anexo I da Lei no 4.320/64 e suas
aiteracoes;

•	VI das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente,
de acordo corn a classificacäo constante do Anexo III, da Lei no 4.320/64 e suas alteracOes;

VII - das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade socil, isolada e conjuntamente,
• Negundo Poder e Orgao, por grupo de despesa e fonte de recursos;

VIII - ths depesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo a funçao, programa, subprograma e grupo de despesa;

1X - dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos orçarnentos fiscal
• ëda seguridade social, por órgão;

X - da programaçâo, referente a manutençao e ao clesenvolvimento do ensino, nos termos
do art. 212, da ConstituicAo, ao nIvel de órgão, detalhando fontes e valores por categoria de

•.programaçào;
XI - do resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de investimento,

segundo órgâo, funcào, programa e subprograrna.

§ 20 - A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária anual conterá:

I - relato sucinto da conjunlura econôrnica do MunicIpio, corn indicaçào do cenário
lnacroeconômlco para 2.000;

H - resurno da politica econôrnica e social do Governo;
III - avaliaçao das necessidades de financiamento do setor p6b1ico municipal,

• explicitando receitas e despesas, bern como indicando os resultados primário e operacional
irnplicitos no projeto de lei orçarnentária anual para 2.000, os estirnados para. 1999 e os observados
em 1998;

•	lv - justificativa da estirnativa e da fixaçäo, respectivarnente, dos principals agregados
• da receita e da despesa.

ArtS° - Os orcamentos fiscal e da seguridade social cornpreenderao a programaçAo dos
Poderes do MunicIpio Executivo e Legislativo, seus fundos, órgAos, autarquias, inclusive especiais,
e fundaçes rnstituIdac e rnaiitidas pelo Poder Publico bern como das empiesas pubhcas,
socledades de econornia mista e demais entidades em que o h4unlclplo, direta ou Indiretamente,
deteitha a rnaioria do capital social corn direito a voto e que dela recebarn recursos do Tesouro
Municipal.

Panigrafo (Jnico - Excluem-se do disposto no 'caput" deste artigo as empresas que
recebam recursos do Municipio apenas sob a forma de:

I - participação acionâria;
11 - paganiento peio fornecimenl-o de bens e pela prestaço de serviços;
Ill, - pagarnento de empréstirnos e financiainentos concedidos;

IV - transferências para aplicaçao em programas de financiamento nos termos do
disposto nos arts. 159. inciso 1, allnea "c" e 239, § lo, da Constituiçao Federal.

•	Art. 60 - Para efeito do disposto 110 art. 3o desta Lei, o Poder Legislativo encaminhará
ao Orgao Central do Sisterna de Planejamento Municipal e de Orçarnento, a Secretaria Municipal
de ?lanejainento - SEMPLA, ate o dia 15 de agosto de 1999, sua proposta orcamentária, para fins
de consolidaçâo, observado, no que couber, 0 que dispoe esta Lei
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§ 10 - 0 Executivo Municipal enviará a Proposta Orçarnentária ao Poder Legislativo ate
30 de setembro de 1999, para apreciaçAo ate 30 de novembro do mesmo ano.

§ 2° - Na elaboraçAo de sua proposta, as instituicôes mencionadas no "caput" deste
artigo terão como limite de suas despesas globais a media dos gastos efetivamente realizados nos
exercicios de 1998 a 1999, corrigidos monetariamente pelo In'dice Geral de Precos -
Disponibilidade Interna da FundaçAo Getülio Vargas.

§ 3° - No cálculo dos lirnites a que se refere o parágrafo anterior, serAo excluIdas as
despesas nAo habituais ou sazonais, realizadas nos referidos exercicios como pagainento de
precatónos e a construçAo ou aquisicAo de imóveis.

§ 4° - Aos limites estabelecidos na forma dos § 10 e 2° deste artigo, seräo acrescidas as
despesas corn o pagamento de precatórios e os acréscimos resultantes da aplicacâo das Leis em
vigor, bern como os acréscimos decorrentes das despesas da mesma espécie das mencionadas no
parágrafo anterior, pertinentes ao exercIcio de 2.000, e observada a disponibilidade de receitas do
Municipio.

§ 5° - Os limites de que trata este artigo, serâo fixados por grupos de despesa, conforme
classificaçâo constante do artigo seguinte.

Art. 70 - Os orçarnentos fiscal e da seguridade social discriininario a despesa por
unidade orçamentária, segundo a classificaçao funcional-prograrnática, expressa pot categoria de
programação em seu menor nIvel, indicando, para cada uma, o grupo de despesa a que se refere,
observada a seguinte classificaçAo da Lei 110 4.320/64 e 1egis1aço complernentar.

Art. 8° - 0 projeto de lei orçarnentária conterá, ao nivel de categoria de programação,
a identificaçAo das fontes de recursos e das modalidades de aplicaçao, que não constaräo da
respectiva lei.

§ 10 - A modalidade de aplicaçäo a que se refere este artigo destina-se a indicar
responsável pela execuçäo e será identificada no Projeto de Lei Orçarnentária, de acordo corn a
especificação estabelecida pela Secretaria Municipal de Plane janiento.

§ 2° - As fontes de recursos e as inodalidades de aplicação de que trata este artigo,
constantes do projeto de lei orçamentária aprovado, terão caráter indicativo para a montagern dos
quadros de detaihamento das despesas iniciais e poderâo set modificadas para atender as
necessidades da execuçAo.

Art. 9° - Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados na foima e corn o
detnlhrnncnto estabelecidos para o projeto de lei orcarnentária anual.

Parágrafo 6nico - Acompanharao Os projetos de lei relativos a créditos a(liciOnals
exposiçOes de motivos circunstanciadas que os justifiquern e que indiquem as conseqUências dos
cancelarnentos de dotaçOes propostas sobre a execuçâo dos subprojetos ou subatividades
correspondentes.

Art. 10 - A inc1usio de grupo de despesa em subprojetos ott subatividades,
contemplados na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, serâ. fêia pot meio da abertura de
crédito suplementar.
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CAP ITULO Jil
DAS D1RETRIZES GERAIS PARA A ELABORAcAO

DO.ORcAMENTO DO MUN1CIP1O E SUAS ALTERAçOES

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 11 - .0 pagamento de precatónos judiciãrios será efetuado em categoria de
progranlação especIfica incluida na lei orçamentána para esta finalidade.

Parágrafo nico - Os recursos alocados na lei orçamentária, corn a desti.nacao prevista
no "	

U
caput" deste artigo, näo poderAo ser cancelados para a abertura de créditos adicionais corn outra

finalidade.

Art. 12 - Os Orgaos dos Poderes Executivo e Legislativo encaminharão a Secietaria
Municipal de Planejamento , ate 20 de juiho de 1999, a relacão dos débitos constantes de
precatóros judiciános a serern incluidos na proposta orçarnentaiia de 2.000, conforme determina o
art. 100, § Jo, da Constituicâo, discrin-iinada pot órgão da Adrninisfraçâo direta,, autarquias e
ftindaces, e por grupo de despesas, conforme det'lmdo no Art. 6 desta Let, odgintiflas aft açIo,
especificando:

•	a) nCtrnero do processo;
•	b) n(imero do precatório;

c) data da expediçAo do precatório;
•	d) nome do beneficiário;

e) valor do precatório a ser pago.

Art. 13 - As despesas corn assisténcia médica e odontologica dos servidores dos Poderes
Legislativo e Exècutivo, inclusive das entidades da administraçAo indireta que recebam recursos a
Gontø doR Orwiiant-,A F: Pl a d eur4dn4e Si1, orreräP exGh vamente, a conta dos recursos
alocados em categoria de programaçâo especIfica, inclulda na lei orcainentária e em seus créditos
adicionais, para esta fmalidade.

§ 10 - 0 disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos órgos e entidades que prestern,
total ou parcialmente, os referidos beneficios a seus servidores, por interrnédio de serviços prprios
de saüde.

§ 2° - A inclusâo de recursos para atender as despesas de que ti-ata este artigo, na lei
orçarnentária e em seus créditos adicionais, flea condicionada a infonnaçao das metas, observada a
seguinte discrirninaçao:

I - servidores beneficiados
11 - dependentes beiieficiados
111 - inativos/pensionistas beneficiados.

Art. 14 - Na programação da despesa não poderão ser:

I - fixadas despesas, scm que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente instituidas unidades executoras;

II - inclujdos subprojetos corn a mesma finalidade em mais de urn órgo;
Ill - classificadas corno subatividades dotacöes que visern ao desenvolvirnento de açôes

limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concoiiám pat-a a expansäo cu
aperfeicoamento da açâo do Governo.
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Art. 15 - Além da observãncia das pnoridades e metas fixadas nos termos do Art. 2°
;desta Lei. , a lei orçainentária e seus créditos adicionais somente incluirâo subprojetos novos Se:

1- tiverern sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em andarnento;
U oil fooutgba alboadoo viabilizarern oconclopap do urna atapa *u a obtnco de urna

unidade completa.
Art. 16 - NAo poderâo ser destinados recursos para atender a'despesas corn:

I - aquisicAo de rnobiliario e equipamento para unidades residenciais de representação
• ftthcional;

II - aquisiçoes de automóveis de representação;
III celebracâo, renovaçâo e prorrogaco de confratos de locaçâo e anendainento de

qüaisquer velculos para representaçâo pessoal;
• IV - acôes de caráter sigiloso;

•

	

	V. - para finalidades estranhas ao MunicIpio, inclusive atividades em cornércio, para
repasse de recursos ou material a qualquer titulo.

Art. 17 - As receitas vinculadas e as diretarnente arrecadadas por órgãos, flindos,
• autarquias, inclusive as especiais, fimdacoes instituidas e mantidás pelo Poder Páblico, empresas
pbJicas, sociedades de economia mista e demais empresas em que o MunicIpio, direta ou
indiretarnente, detenha maiona do capital corn direito a voto, respeitadas as disposicoes previstas
em• legislaçAo especIfica, sornente poderão ser programadas para investimentos e inversOes
financeiras depois de atenderem integrahuente as necessidades relativas aos custeios adrninistrativo
e operacional inclusive pessoal e encargos sociais, bern como ao pagarnento de amortizaçAo, juros e
encargos da dIvida, e a destinaçâo de contrapartida das operacOes de crdito.

• • Parágrafo Unico - Os órgAos e entidades a que se refere o "caput" deste artigo
encaminharAo a Secretaria Municipal do Planejarnento , em prazo pot cia fixado, o método de
• cálculo däs estimafivas de arrecadaçao de suas receitas dfretatnente arrecadada g para 2.000.

Art. is E vedada a inclusão, na lei orçamentarla anual e em seus créditos adiclonais,
de dotaçôes a tItulo de subvençöes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sern
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham cumulativamente as seguintes
condiçôes:

I - sejam de atendimento direto ao p(tblico nas areas de assistência social, saüde, ou
educaçâo e estejani registradas no Conseiho Municipal Assisténcia Social - CMAS;

Ii - atendam ao disposto no art. 204 da Constituicao Federal, no art. 61 do Ato das
Disposiçöes Constitucionais Transitórias, bern como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

•	§1° -• Para habilitar-se ao recebirnento de subvençOes sociais, a entidade privada sern
fins lucrativos deverá apresentar declaraçao de funcionarnento regular, emitida no exercIcio de
1999 por trés autoridades locais, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

	

• • •	§ 20 * E vedada, ainda, a inclusão de dotacâo global a titulo de subvençOes sociais.

• • • •Art. 19 - E vedada a inclusão de dotacOes a titulo de auxIlios para entidades puvadas,
ressalvadas •as scm fins lucrativos e desde que sejam:
• • • I - voltadas para o ensino especial ou representativas da comunidade escolar das escolas
páblicas estaduais, e municipais do etisino fundamental ou, ainda, unidades mantidas pela
Campanha Nacional de Escolas da Cornunidade - CNEC;

ii - eadastradas junto a• Secretaria Municipal de Planejamento , para recebirnento de
reciEsos oriundos de prograrnas ambientais, doados ou financados por organismos nacionais,
intethacionais ou agéncias estrangeiras governamentais;	 . •
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HI - voltadas para as acôes de saüde.

Art. 20 - SerAo constituldas, nos orcamentos fiscal e da seguridade social, reserva de
contingéncia vinculada ao respectivo orcamento em montante de , no minimo 5% (cinco por
cento) e no m44mo 7% (tc par cento) do reQeita total,

Art. 21 - 0 Poder Executivo será autonzado a abrir créditos adicionais suplementares ate
o valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) da receita inicialmente estimada.

Secäo 11
Das Diretrizes EspecIficas do Orçamento Fiscal

Art. 22 - Os financiarnentos de programas de custeio e investimentos agropecuários
serAo destinados, exciusivamente, aos mini e pequenos produtores rurais e suas cooperativas e
associaçôes.

SeçAo ill
Das Diretrizes EspecIficas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 23 - 0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotaçOes destinadas a
atender as acöes de saüde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194,
195, 196, 200, 201, 203 e 212, § 40, da Constituiçao, e contará, dentre outros, corn recursos
provenientes:

1 - das contribuicöes sociais previstas na Constituicão;
II - das receitas própnas dos órgAos, fundos e entidades que integram, exciusivarnente,

este orçamento;
III - da contribuiçâo para o piano de seguridade social do servidot, que será utilizada,

para despesas no âmbito dos Encargos Previdenciários do Municlpio;
IV - ao orçamento nscai.

Art. 24 - 0 orçamento da seguridade social discriminará:

I - as dotaçOes relativas as acöes descentralizadas de saüde e assisténcia social, em
categorias de programaçAo especificas;

II - as dotaçOes relativas ao pagarnento de beneficios, em categorias de prografnaçäo
especIficas para cada categothi de benefIcio; e

CAPITULO IV
DAS DISPOsIçOES RELATIVAS A D 'VIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art. 25 - Todas as despesas relativas a divida publica contratuai municipal e as receitas
que as atenderäo constarâo da lei orçamentária anual.

Art. 26 - Para realizar operaçâo de crédito destinada ao financiamento de investimentos
nos setores de habitaçao popular e de infra estnitura urbana, dentro da proposta orçamentária para 0
exercicio financeiro de 2.000, obedecido os termos da Lei 4.320/64, as resoluçOes do Senado
Federal e a Legislaçao Federal em vigor, deverá o Executivo Municipal, solicitar autorização da
Cãrnara Municipal.

41
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CAPITULO V
DAS DISPOSIçOES RELATIVAS AS DESPESAS

DO MUNICIPLO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIA1S

Art. 27 - No exercIcio de 2.000, somente poderão ser admitMos servidores

I - existirem cargos vagos a preencher;
11 - houver dotacâo orçamentária suficiente para o atendimento da despesa, ouvida,

tratando-ø dø pr9onahimPnto 40 cargos no fimbito do Poder Exceutivo, a Searatnria Municipal de
Planejamento; e

III - for observado o limite previsto no artigo anterior.

Art. 28 - Os Orgãos Centrals dos Sistemas de Pessoal Civil - SEMAD e de
Planejamento- SEMPLA, da adrninistração püblica municipal compatibilizaräo as propostas
orçarnentánas relativas as despesas corn pessoal e encargos sociais.

CAPITULO Vii
DAS DISPOSIçOES SOBRE ALTERAçOES NA LEGISLAçA0 TRIBUTARIA

Art. 29 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentána anual, poderio ser
considerados os efeitos de propostas de alteraçôes na legislaçAo tributária e das contribuiçoes que
sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitacâo na Câmara Municipal de Boa Vista.

Parágrafo Unico - Ocorrendo alteraçOes na legislaçao tributária, em conseqUência de
projeto de lei encaminhado a Câniara Municipal, após o envio do Projeto de Lei Orçamentaria de
2.000, e jue implique acréscirno em relação a estirnativa de receita constante do referido pro jeto de
lei orçarnentária, os recursos correspondentes deverAo ser objeto de projeto de lei de créditos
adicionais no exercicio subsequente.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIçOES FINAlS

Art. 30 - A prestaçäo de contas anual do MunicIpio incluirá relatório de execução, na
forma e corn o detalliarnento apresentado pela lei orcamentária anual.

Parágrafo Unico. Da prestação de contas anual, constará necessariamente informação
quantitativa sobre o cumprimento das metas fisicas previstas na lei orçamentána anual.

Ar#6 31	O prjetos de lei de créditos adicionais tero corno prazo para
encaminharnento a Cârnara Municipal a data, improrrogàve, dc 31 de novembro de 2.000,
ressalvado o disposto no art. 167, § 30, da Constituiçäo.

Art. 32 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for sancionado pelo Prefeito ate 30
de dezembro de 1999, a programaço dele constante poderá ser executada duraiite os trés primeiros
meses do exercicio de 2.000, em cada mês, ate o limite de wii doze avos do total de cada dotaco,
nafonna da proposta remetida a Cârnara Municipal.

§ 10 - NAo considerar-se-á antecipacão de crédito, a conta da lei orçanientária, a
utilizacäo dos recursos autorizada neste artigo.
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§ 20 - Os. saldos negativos, eventualmente apurados ern virtude de emendas
apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Cãmara Municipal e do procedimento previsto neste
ariio, serito qjustadomi por Dccrato do Poder Excutivo. apo'r. sanqffo da lei orçamentãria por
intermédio da abertura de créditos suplementares ou especiais, mediante rernanejarnento de
dotacöes, ate o limite de vinte por cento da programaçào objeto do cahcelarnento, desde que nAo
seja possIvel a reapropnaçAo das despesas executadas.

§ 3° - Não se mcluem no limite previsto no "caput" deste artigo as dotacôes para
atendimento de despesas corn:

I - pessoal e encargos sociais;
11 - pagamento de beneficios previdenciários a cargo d Fundo

Aposentadoria e Penses - FAPEN ou do instituto Nacional do Seguro Social ou;
Ill - pagamento do serviço de dIvida;
IV - as Operacöes Oficiais de Crédito;
V - os subprojetos e subatividades financiados corn doacOes;
VI - pagamento a bolsa de estudo.

Municipal de

Art. 33 - 0 Poder Executivo publicará, no prazo máximo de quinze dias üteis da data de
publicacAo da lei orçamentána anual, os quadros de detaihamento da despesa, por unidade
orcanientária integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social, especificando, para cada
categoria de programaçAo, o identificador de uso, a fonte de recurso, o grupo de despesa e a
modalidade de aplicaçao.

§ 1° - Os quadros de detaihamento da despesa seräo alterados em virtude da abertura ou
reabertura de créditos adicionais, ou de fato que requeira a adequacAo das dotacôes as necessidades
d$ økit$4. r*	14s bQøeh o vdre sprnvJn

§ 2° - As unidades responsáveis pela execucäo dos créditos orçamentários aprovados
processarAo o empenhamento da despesa, observados os limites fixados para cada grupo de
despesa, fonte de recurso e modalidade de aplicaçao, especificando o elemento de despesa.

Art. 34 - Os órgãos da Administraçao PiibJica direta e indireta submneterão os piocessos
referentes ao pagarnento de precatórios a apreciacão da Procuradoria Geral do MunicIpio, antes do
atendirnento da requisiçäo judicial, para posterior encaminhamento a

Secretana Municipal de Financas, no caso da Administracão Direta do Poder Executivo, e aos
titulares das empresas, autarquias e fundaçOes, no caso da Adrninistraçao Indireta.

Art. 35 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes
em contiário.

Gabinete do Piefeito do Municipio de Boa Vista - RR., 30 de junho de 1999.

SONIA CEL
Presid nte
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LE! N.°4Jj199, DE 30 DE JUNHO DE 1999.

ESTABELECE AS DIRETRIZES
PARA A ELABORAçAO DO
ORAMENTO DO MUNICiPIO DE
BOA VISTA PARA 0 EXERCICIO
FINANCEIRO DE 2.000.

0 Prefeito do MunicIpio de Boa Vista, Estado de Roraima, faço saber que a
Cãmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

LEI:	 I
-7

Art. 10 - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, da
Constituicão Federal (CF) e no Art. 81, da Lei Orgânica do MunicIpio de Boa Vista (LOMBV),
as Diretrizes Orçamentárias do MunicIplo de Boa Vista pam o ano de 2.000 compreendendo:

I - as prioridades e metas da administracão püblica municipal;
II - a organização e estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes gerais pam a eiaboração do orçamento do MunicIpio de Boa Vista

e suas alteraçôes;
IV - as disposicöes relativas a dIvida püblica municipal;
V - as disposicöes relativas as despesas do MunicIpio com pessoal e encargos

sociais;
VI - as disposicôes sobre alteraçöes na legislacão tributária do MunicIpio.

CAPITULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL

	

Art. 2° - Esta Lei estabelece as	e as metas para o exercIcio de 2.000, em
consonãncia corn o Piano Piurianual.

	

§ 1° - A manutencão de ativid	como a conservacão e recuperacão de bens	0

	püblicos terão prioridade sobre as açôes de	e novas obras.

§ 2° - Os projetos em fase de exução terão preferéncia sobre novos projetos,
especialmente aqueles que exijam contrapartida /MunicIpio.
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§ 30 - 0 orçamento anual do MunicIpio abrangerá os Poderes Executivo e

Legislativo, seus órgãos e entidades de Administração direta e indireta.
§ 40 - 0 pagamento dos subsIdios, vencimentos, proventos e encargos sociais

pnoridade sobre as açôes de expansâo.
§ 50 - As pnoridades e as metas constantes desta Lei terâo precedéncia na

alocacão de recursos nos orçamentos para o exercIcio de 2.000, não se constitumdo em lirnite a
programação das despesas.

Art. 30 - As prioridades do MunicIpio, além do atendirnento da infra-estrutura
necessária de servicos, prevêem as seguintes metas setoriais:

I - Na area de Educacão:
a) implantação de serviço de atenção integral a crianca e ao adolescente;
b) aquisicão de merenda escolar e material didático;
c) servicos de manutenção e reconstrucão de prédios da rede escolar municipal;
d) arnpliaçâo das redes escolares urbana e rural de 10 grau;
e) construção de novas unidades escolares nas areas urbana e rural;
f) aquisicão de equipamentos pam as escolas municipais;
g) treinamento e capacitacão de professores e funcionários da area de educacão;
h) construcãoda biblioteca püblica municipal;
i) implantação de urn sistema de transporte escolar na area urbana e rural do

MunicIpio;
j) aquisicão de fardarnento e material escolar para a distribuicão gratuita aos

alunos das escolas do MunicIpio;
1) a criança e o adolescente são prioridades rnáximas;
m) meihona dos anfiteatros localizados a margem do Rio Branco e na Avenida Ene

Garcez.

IL - Na area de Sat'ide:

a) recuperacão, ampliacão e methonas de Postos de Saüde e Unidades de
atendimento;

b) construção de novos Centros de Saüde;
c) construcão de novos Centros de Saüde em areas rurais;
d) expansâo dos servicos auxiliares de diagnósticos e tratamento;
e) Criacão do laboratório de Análises Clinicas nos Centros de Saüde;
) Conclusão de Centro de Saüde;

g) çomplementaçao de construcão do Hospital de Emergéncia;
h) Gestôes pam elaboração de convênios corn outros organismos afins, cujas

especialidades não existam no M,1I;
i) fornento a participacão ativa em
j) aquisicão de unidades móveis d
1) aquisição de ambulãncias;
m) aquisição de equipamentos e ir

atendimento de saüde básico;
n) implantacão do Programa de S

especiais na area de saüde;

visando a melhoria do

Postos de Saüde da area rural;
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o) implantacão da coleta seletiva e do transporte do lixo hospitalar em Boa Vista;
p) aquisicão de equipamentos necessários a incineraçâo do lixo hospitalar do

Municipio de Boa Vista;
a) qualificação dos Servidores Ocupacionais de nIvel médio, técnico on auxiliar

que exercem atividades na area de saüde, enfermagern, laboratório, vigilância
sanitána e outros, sem a devida qualificacão;

r) fornento a elaboração de projetos de pesquisas cientIficas nos diversos campos
de conhecirnento;

s) edificação de urn centro especializado ern atendimento a saüde da muffler.

III - Na area de Urbanismo e Meio Ambiente:

a) desenvolvimento de açöes pam arnpliacão das atividades do Horto Municipal;
b) continuacão do programa de urbanização, arborização e ajardinamento nos

principais eixos da Cidade e de vários bairros, objetivando a rnelhona do nIvel
de area verde por habitante no rneio urbano, corn prioridade para os bairros
periféricos;

c) ampliacâo e manutenção do sistema de ilummação püblica, corn ênfase nas
principais vias de acesso aos bairros e ao meio rural, destacando a colocação de
mstalação elétrica e ilurnmação püblica;

d) desenvolvimento do programa de recadastrarnento e titulação irnobiliária e de
identiflcação adequada de ruas e logradouros püblicos e numeração de imóveis;

e) desenvolvimento de obras de saneamento básico corno prioridade;
f) arnpliacâo da rede coletora de Aguas pluviais, bern corno a elaboração de

cadastro de toda rede existente, executada pelo DNOS, Govemo e a própna
Prefeitura de Boa Vista;

g) arnpliação e rnanutenção da rede de eletrificacão rural;
h) construcâo de bueiros, revestimento de canais e construcão de pontes;
i) recuperacâo de prédios de sitios históncos;
j) preservacão e conservação de lagos, igarapés e rios da area urbana do MunicIpio;
1) mstituição de areas de proteção ambiental;
m) construcâo da Av. Beira Rio.
n) urbanização as margens de todos os igarapés, lagos, lagoas e rios;
o) aquisiçâo de equipamentos, rnáquinas e velculos pam o serviço de lirnpeza

püblica;
p)Construcao do aterro sanitário;
ci) contrucão do jardim zoológico;
r) construcão do jardn

entrode

s) infra estrutura nos	 Vista;
t) construcão de urnintegrado";
u) constru(ão de urnmo e artesanato, integrado a Av. Beira Rio.

1V - Na area de

a) edificaçâo de 
conjuar"Federal;

bitacionais pam a populacâo de baixa renda em
cooperação corn o G
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b) obras de ampliação e melhorias em conjuntos habitacionais existentes;
c) ordenamento dos assentarnentos irregulares corn titulação irnobiliária;
d) implantacâo de lotes urbanizados;
e) cnação de lotearnentos populares
f) construção de conjunto habitacional;
g) construçâo de conjunto habitacional para os servidores municipals;
h) construcão de ciclovias nas vias püblicas de Boa Vista principairnente as de

grande movirnentação;
i)construcão do "Projeto Caxangá", "Programa habitacional de erradicacão".

V - Na area de Promo çao e do Desenvolvimento Social:

a) implantacão e manutenção de prédios de creches do MunicIpio;
b) implantacão e desenvolvimento de programas assistenciais;
c) aquisicâo de urn microônibus para atendimento de criancas excepcionais
d) edificacão de novas creches;
e) edificação de uma casa do menor, corn oficina profissionalizante;
f) apoio a promocão de programas de assistência aos idosos e deficientes fisico,

mental, auditiva e visual;
g) adaptacão dos logradouros e edificios pertencentes ao patrirnônio püblico

municipal para garantia de acesso adequado das pessoas portadoras de
deficiência;

h) rnanutenção dos prograrnas: Menmos do Dedo Verde, Guarda Municipal,
Banda Municipal e Coral Infantil;

i) implantacão de novos programas de apoio a criança e ao adolescente, sendo
arnbos prioridade maxima;

j) fornento a implantacâo de padarias comunitárias, vacas mecanicas e
equiparnentos similares, tendo em vista o combate a desnutrição mfantil e a
viabilizacão de suplementacão alimentar as famIlias corn ate 2 salános
minirnos;

1) celebracao e a continuacão de convénios corn entidades filantrópicas, sern fins
lucrativos;

m) edificação de albergue pam rnulheres vitirnas de violência;
n) implantacâo de Programa de apoio a muffler, sendo de prioridade maxima;
o) irnplantacâo de Programa de geracão de emprego e renda, exciusivo pam area de

pobreza;
p) construção da casa do m,fliitor do MunicIpio de Boa Vista.

VI - Na area de

a) elaboração e executo de pro arnas de caráter educativo nas areas de trânsito,
saüde püblica e s earn n , educacão cIvica e seguranca e campanhas
educativas;	 V

b) apoio aos programas co f alidade de mobilizar a cornunidade no resgate das
raIzes históncas e cultu a' do MunicIpio;



ESTADO DE RORAIMA
MUNICIPIO DE BOA VISTA

GABINETE DO PREFEITO
c) Programas de mcentivo a cultura corn Lei especIfica;
d) irnplantacâo hortas cornunitárias e granjas, nos diversos bairros da cidade de

Boa Vista.

VII - Na area de Sistema Viário Básico:

a) atenção as principais vias estruturais e coletoras, corn aplicacâo de
pavimentacão, meio-fio edrenagem, prionzando as vias utilizadas pelo
transporte coletivo;fi odoent i kpdoviáriode Boa Vista;

b) manutençâo da usma de asfalto a quente;
c) mapeamento da rnalha asfáltica do MunicIpio;
d) construcão de abrigos de ônibus em frente ou próximas as escolas pñblicas e

pnvadas e hospitais e centros de saüde municipais e estaduais e terminais
rodoviários;

e) recuperação e rnanutenção das vias püblicas nas areas urbana e rural;
f) calçamento de ruas e construcão de canteiros, calçadas e meio-fio para protecâo

de pedestres.

VIII - Na area de Administração Regional:

a) execução de obras e servicos püblicos nas regiöes de mfluência das
Adrninistraçôes Regionais;

b) urbanizaçäo e pavirnentacão de vias e logradouros püblicos da area rural;
c) apoio técnico, médico-odontológico, transporte e rede viária ao produtor rural;
d) irnplantacão e recuperacâo de estradas vicinais;
e) fortalecirnento das açöes e programas orientados para o desenvolvirnento das

comunidades e produtores rurais, em especial as mdIgenas.

IX - Na area de Gerenciamento Municipal:

a) aperfeiçoarnento da capacidade de formulaçâo, defmicão e avaliação da polItica
de desenvolvimento urbano do MunicIpio;

b) mobilizacâo, treinamento, capacitacâo e valorizacâo do servidor pIiblico
municipal;

c) adequação das mstalaçöes da adniinistração municipal;
d) desenvolvirnento do ge -	essamento para o planejamento municipal

mtegrado;
e) arnpliação e esenvolvirnen o da informática, de forma a mtegrar todos os

setores da a mistraçâo rn icipal;
f) ordenamento	odo

n	
lógico os procedimentos admmistrativos e financeiros;

g) melhoa dos se cos de tendirnento a populacâo, corn implantacão de novos
sistemas admini átivo

h) arnpliacâo e r	er ção do sisterna de comumcacão intema do Poder
Legislativo;
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i) recuperacão das instalaçôes do Prédio cia Câmara Municipal;
j) aquisicão de equipamentos e material permanente para adequação das

mstalaçôes da Câmara Municipal;
1) fortalecimento do Piano Diretor de Informática - PD!.

CAPITULO II
DA 0RGANIzAçA0 E ESTRUTURA DOS ORAMENTOS

Art. 40 - 0 proj eto de lei orçamentána anual que o Poder Executivo encaminhará a
Câmara Municipal de Boa Vista será constituIdo de:

I -texto de lei;
II - consolidação dos quadros orçamentários;
III - anexo dos orcamentos fiscal e cia seguridade social, discriminando a receita e a

despesa na forma defmida nesta Lei;
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5o, inciso II,

cia Constituição, na forma defmida nesta Lei;
V - discriminacão cia legislacão básica da receita e da despesa, referente aos

orçamentos fiscal e da seguridade social.

§ 1° - lntegrarão a consolidacão dos quadros orçamentários a que se refere o inciso
II deste artigo, mcluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei no 4.320,
de 17 de marco de 1964, os segumtes demonstrativos:

I - cia evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categonas econômicas e
seu desdobramento em fontes, discnminando cada imposto e contribuição de que trata o art.
195, da Constituicão;

II - da evoluçâo da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias econômicas
e grupo de despesa;III

	do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e cia seguridade social, isolada
e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;

IV - do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada
e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;

V - da receita e da despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.320/64 e suas
alteraçôes;

VI - das r
conjuntamente, de acordo
alteraçoes;

VII - das
conjuntamente, segundo

VIII - das
conjuntamente, segundo a

IX - dos recu
fiscal e da seguridade soci

s dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
hssificacao constante do Anexo III, da Lei no 4.320/64 e suas

dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
rgão, por grupo de despesa e fonte de recursos;

dos orçamentos fiscal e cia seguridade social, isolada e
programa, subprograma e grupo de despesa;
Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos orçamentos
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X - da programacão, referente a manutenção e ao desenvolvirnento do ensino, nos

termos do art. 212, da Constituição, ao nIvel de órgão, detaihando fontes e valores por categoria
de prograrnacâo;

XI - do resumo das fontes de fmanciamento e da -despesa do orçarnento de
mvestirnento, segundo órgão, função, programa e subprograma.

§ 2° - A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária anual conterá:

I - relato sucinto da conjuntura econômica do MunicIpio, corn indicacão do cenário
macroeconômico para 2.000;

II - resumo da poiltica econômica e social do Govemo;
Ill - avaliaçâo das necessidades de frnanciamento do setor püblico municipal,

explicitando receitas e despesas, bern como mdicando os resultados prirnário e operacional
imp ilcitos no projeto de lei orçamentária anual para 2.000, os estimados para 1999 e os
observados em 1998;

N - justificativa da estimativa e da flxação, respectivamente, dos principals
agregados da receita e da despesa;

Art. 51 - Os orçarnentos fiscal e da seguridade social compreenderão a
programação dos Poderes do MunicIpio, Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos,
autarquias, inclusive especiais, e fundacôes instituIdas e mantidas pelo Poder Püblico, bern
como das empresas püblicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que o
Municipio, direta ou indiretarnente, detenha a rnaioria do capital social corn direito a voto e que
dela recebarn recursos do Tesouro Municipal.

Pargrafo Unico - Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo as empresas
que recebarn recursos do MunicIpio apenas sob a forma de:

I - participacão acionána;
II - pagarnento pelo fomecirnento de bens e pela prestacâo de servicos;
III - pagamento de empréstirnos e financiamentos concedidos;
N - transferéncias para aplicacao em programas de fmanciamento nos termos do

disposto nos arts. 159, inciso I, alinea "c" e 239, § lo, da Constituição Federal.

Art. 60 - Pam efeito do disposto no art, 3o desta Lei, o Poder Legislativo
encarninhará ao Orgâo Central do Sistema de Planejarnento Municipal e de Orçarnento, a
Secretaria Municipal de Planejamento - LA. ate o dia 15 de agosto de 1999, sua
proposta orçamentária, pam fins dec solidac o, observado, no que couber, o que dispôe esta
Lei.

§ 1° - 0 Executivo	a1 enviará a Proposta Orçarnentária ao Poder
Legislativo ate 30 de seternbro de 1	apreciação ate 30 de novembro do mesmo ano.

§ 20 - Na elaboração	oposta, as instituiçöes rnencionadas no "caput" deste
artigo terão corno limite de suas	globais a media dos gastos efetivamente realizados
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nos exercIcios de 1998 a 1999, corrigidos monetariamente pelo indice Geral de Preços -
Disponibilidade Intema da Fundaçâo Getülio Vargas.

§ 30 - No cálculo dos limites a que se refere o parágrafo anterior, serão exciuldas
as despesas não habituais ou sazonais, realizadas nos referidos exercIcios corno pagamento de
precatórios e a construcâoou aquisição de imóveis.

§ 40 - Aos limites estabelecidos na forma dos § 1 0 e 20 deste artigo, serão
acrescidas as despesas corn o pagarnento de precatórios e os acréscimos resultantes da aplicacão
das Leis em vigor, bern corno os acréscimos decorrentes das despesas da mesma espécie das
mencionadas no parágrafo anterior, pertinentes ao exercIcio de 2.000, e observada a
disponibilidade de receitas do MunicIpio.

§ 50 - Os lirnites de que trata este artigo, serão fixados por grupos de despesa,
conforme classificacão constante do artigo seguinte.

Art. 70 - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discrimmarão a despesa por
unidade orçarnentária, segundo a classiflcacão funcional-programática, expressa por categoria
de programacão em seu menor nivel, indicando, pam cada uma, o grupo de despesa a que se
refere, observada a seguinte classificação da Lei n o 4.320/64 e legislaçâo complementar.

Art. 81 - 0 proj eto de lei orçarnentária conterá, ao nIvel de categoria de
programação, a identiflcacão das fontes de recursos e das modalidades de aplicação, que não
constarão da respectiva lei.

§ 10 - A modalidade de aplicacão a que se refere este artigo destina-se a mdicar o
responsável pela execuçâo e será identificada no Projeto de Lei Orçamentária, de acordo corn a
especiflcacão estabelecida pela Secretaria Municipal de Planejamento.

§ 2° - As fontes de recursos e as modalidades de aplicacão de que trata este artigo,
constantes do projeto de lei orçamentária aprovado, terão caráter indicativo para a montagem
dos quadros de detathamento das despesas miciais e poderão ser modificadas pam atender as
necessidades da execução.

Art. 90 - Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados na forma e
corn o detathamento estabelecidos para o,projtç de lei orçamentária anual.

Parágrafo Unico -	nhar4ô os projetos de lei relativos a créditos adicionais
exposicôes de motivos circunst	ques justifiquern e que mdiquern as conseqUências
dos cancelamentos de dotaçöes	.s 6bre a execucão dos subprojetos ou subatividades
correspondentes.

Art. 10 - A inclusão d'gmpo de despesa em subprojetos ou subatividades,
contemplados na lei orçarnentána e ed Mus créditos adicionais, será feita por meio da abertura
de crédito suplementar.	/ (IT
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CAPITULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAçAO
DO ORAMENTO DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAçOES

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 11 - 0 pagamento de precatórios judiciários sera efetuado em categoria de
programacão especIfica inclulda na lei orçamentária pam esta finalidade.

Parágrafo Unico - Os recursos alocados na lei orçamentána, corn a destinação
prevista no "caput" deste artigo, nao poderão ser cancelados pam a abertura de créditos
adicionais corn outra finalidade.

Art. 12 - Os Orgãos dos Poderes Executivo e Legislativo encaminharão a
Secretaria Municipal de Planejamento, ate 20 de julho de 1999, a relação dos débitos
constantes de precatórios judiciários a serem incluldos na proposta orçamentána de 2.000,
conforme determina o art. 100, § lo, da Constituição, discrimmada por órgâo da Administracâo
direta, autarquias e fundaçôes, e por grupo de despesas, conforme definido no Art. 6 0 desta Lei,
origmárias da açâo, especificando:

a) nümero do processo;
b) nümero do precatório;
c) data da expedicao do precatório;
d) nome do beneficiáno;
e) valor do precatóno a ser pago.

Art. 13 - As despesas corn assistência médica e odontológica dos servidores dos
Poderes Legislativo e Executivo, inclusive das entidades cia administracão indireta que recebam
recursos a conta dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, correrão, exclusivamente, a
conta dos recursos alocados em categona de programacão especIfica, inclulda na lei
orçamentária e em seus créditos adicionais, pam esta finalidade.

§ 1 0 - 0 disposto neste artigo aplica-se, igualrnente, aos órgãos e entidades que
prestern, total ou parcialmente, os referidos beneficios a seus servidores, por intermédio de
servicos próprios de saüde.

§ 20 - A inclusão de
lei orçamentária e em seus créd
observada a seguinte discriminaçã

I - servidores benefic
II - dependentes bene
III - inativos/pension

para atender as despesas de que trata este artigo, na
onais, fica condicionada a informaçâo das metas,

Art. 14 - Na program^kgh da despesa nâo poderão
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I - fixadas despesas, sem que estejam defmidas as respectivas fontes de recursos e

legalmente instituldas unidades executoras;
II - mcluIdos subprojetos corn a mesma finalidade em mais de urn órgão;
III - classificadas como subatividades dotacöes que visem ao desenvolvirnento de

açôes limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram pam a expansão ou
aperfeicoamento da acão do Governo.

Art. 15 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do Art.
20 desta Lei, a lei orçarnentária e seus créditos adicionais somente incluirâo subprojetos novos
se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em andamento;
II - os recursos alocados viabilizarern a conclusão de uma etapa ou a obtençâo de

urna unidade completa.

Art. 16 - Nâo poderão ser destinados recursos para atender a despesas corn:

I - aquisicâo de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de
representação funcional;

II - aquisiçôes de automóveis de representacâo;
III - celebracâo, renovaçâo e prorrogacâo de contratos de locação e anendamento

de quaisquer veIculos pam representaçâo pessoal;
IV - açöes de caráter sigiloso;
V - para finalidades estranhas ao MunicIpio, inclusive atividades em comércio,

pam repasse de recursos ou material a qualquer tItulo.

Art. 17 - As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos,
autarquias, inclusive as especiais, fundacôes instituldas e mantidas pelo Poder Püblico,
empresas páblicas, sociedades de economia mista e dernais empresas em que o MunicIpio,
direta ou indiretarnente, detenha maioria do capital corn direito a voto, respeitadas as
disposicôes previstas em legislacão especIfica, somente poderão ser prograrnadas pam
investimentos e mversöes financeiras depois de atenderem integralmente as necessidades
relativas aos custeios administrativo e operacional inclusive pessoal e encargos sociais, bern
como ao pagamento de amortizaçâo, juros e encargos da divida , e a destinação de contrapartida
das operacôes de crédito.

Parágrafo Unico - Os órgâos e entidades a que se refere o "caput" deste artigo
encaminharâo a Secretaria Municipal do Planejamento , em prazo por ela fixado, o método de
cálculo das estimativas de arrecadacão suas ceitas diretamente arrecadadas para 2.000.

Art. 18 - E vedad a inclusâ na lei orçamentária anual e em seus créditos
adicionais, de dotacöes a tItulo de subv côes sociais, ressalvadas aquelas destinadas a
entidades privadas sem fins lucra vos, de atividades de natureza continuada, que preencham
cumulativamente as segumtes condi es:

I - sejam de atendimentAselhoreto ao püblico nas areas de assisténcia social, saide,
noou educaçäo e estejam registradas 	Municipal Assisténcia Social - CMAS;
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II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das
Disposicôes Constitucionais Transitónas, bern corno na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de
1993.

§ 10 - Para habilitar-se ao recebimento- de subvencöes sociais, a entidade privada
sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no exercIcio
de 1999 por trés autoridades locais, e comprovante de -regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 20 - E vedada, ainda, a inclusão de dotacão global a titulo de subvencôes sociais.

Art. 19 - E vedada a inclusão de dotacôes a titulo de auxilios pam entidades
privadas, ressalvadas as sern fins lucrativos e desde que sejarn:

I - voltadas pam o ensino especial ou representativas da comunidade escolar das
escolas püblicas estaduais e rnunicipais do ensino fundamental ou, ainda, unidades rnantidas
pela Campanha Nacional de Escolas da Cornunidade - CNEC;

II - cadastradas junto a Secretaria Municipal de Planejamento , para recebimento de
recursos onundos de programas arnbientais, doados ou fmanciados por organismos nacionais,
internacionais on agências estrangeiras govemamentais;

III - voltadas pam as acôes de saüde.

Art. 20 - Serão constituIdas, nos orçamentos fiscal e da seguridade social, reserva
de contingéncia vinculada ao respectivo orçamento em montante de, no mInimo 5% (cinco por
cento) e no máximo 7% (sete por cento) da receita total.

Art. 21 - 0 Poder Executivo será autorizado a abrir créditos adicionais
suplernentares ate o valor correspondente a 25% (vinte e cmco por cento) da receita
inicialrnente estirnada.

Secâo II
Das Diretrizes EspecIficas do Orçamento Fiscal

Art. 22- Os financiarnentos de programas de custeio e investimentos agropecuános
serão destinados, exclusivamente, aos mini e pequenos produtores rurais e suas cooperativas e
associacöes.

Se ão III
Das Diretrizes Espe Ificas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 23 - 0 orcarnent da seg dade social cornpreenderá as dotaçôes destinadas a
atender as açôes de sañde, previdén ia e a sistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194,
195, 196, 200, 201, 203 e 212, § o, Constituição, e contará, dentre outros, com recursos
provenientes:

I - das contnbuicöes soç4ás previstas na Constituicão;
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II - das receitas própnas dos órgâos, fundos e entidades que mtegram,

exciusivamente, este orçamento;
III - da contnbuicão pam o piano de seguridade social do servidor, que será

utilizada, para despesas no âmbito dos Encargos Previdenciários do MunicIpio;
lv - do orçamento fiscal.

Art. 24 - 0 orçamento da seguridade social discnminará:

I - as dotacôes relativas as açöes descentralizadas de saüde e assistência social, em
categorias de programacão especIficas;

H - as dotaçôes relativas ao pagamento de beneficios, em categorias de
programaço especificas pam cada categona de beneficio.

CAPITULO lv
DAS DIsPosIçOEs RELAT1VAS A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art. 25 - Todas as despesas relativas a di Vida piiblica contratual municipal e as
receitas que as atenderão constarâo da lei orçamentária anual.

Art. 26 - Pam realizar operacão de crédito destinada ao financiamento de
investimentos nos setores de habitação popular e de infra-estrutura urbana dentro da proposta
orçamentária pam o exercIcio fmanceiro de 2000, obedecidos os termos da Lei 4.320/64, as
Resoluçôes do Senado Federal e a Legislacão Federal em vigor, deverá o Executivo Municipal,
solicitar autorizacão da Cãmara Municipal.

CAPITULO V
DAS DISP0SIçOES RELATIVAS As DESPESAS

DO MUNICIPLO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCLAIS

Art. 27 - No exercIcio de 2.000, somente poderâo ser admitidos servidores

I - existirem cargos vagos a preencher;
II - houver dotaçâo orça tária suficiente pam o atendimento da despesa, ouvida,

tratando-se do preenchimento de c rgos o âmbito do Poder Executivo, a Secretaria Municipal
de Planejamento; e

III - for observado o 1 mite revisto no artigo anterior.

Art. 28 - Os Orgãos'ntrais dos Sistemas de Pessoal Civil - SEMAD e de
Planejamento- SEMPLA, da admift4traçâo püblica municipal compatibilizarão as propostas
orçamentánas relativas as despesaq'm pessoal e encargos sociais.
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CAPITULO VII

DAS DIsPosIçOEs SOBRE ALTERAç0ES NA LEGISLAçAO TRIBUTARIA

Art. 29 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual, poderão
ser considerados os efeitos de propostas de alteraçöes na legislacão tributária e das
contnbuiçôes que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitacâo na Câmara Municipal
de Boa Vista.

Parágrafo Unico - Ocorrendo alteraçöes na legislacão tributária, em conseqUéncia
de projeto de lei encaminhado a Câmara Municipal , após o envio do Projeto de Lei
Orçamentária de 2.000, e que implique acréscimo em relaçâo a estimativa de receita constante
do referido projeto de lei orçamentána, os recursos correspondentes deverão ser objeto de
projeto de lei de créditos adicionais no exercIcio subsequente.

CAPITULO VIII
DAS DIsPosIçOEs FiNAlS

Art. 30 - A prestacão de contas anual do MunicIpio incluirá relatório de
execução, na forma e corn o detaihamento apresentado pela lei orcamentária anual.

Parágrafo Unico-
informação quantitativa sobre o
anual.

Da prestacão de contas anual, constará necessariamente
cumprimento das metas fisicas previstas na lei orçamentária

Art. 31 - Os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo pam
encaminhamento a Cmara Municipal a data, improrrogável, de 31 de novembro de 2.000,
ressalvado o disposto no art. 167, § 3o, da Constituição.

Art. 32 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for sancionado pelo Prefeito
ate 30 de dezembro de 1999, a programaçao dele constante poderá ser executada durante os trés
primeiros meses do exercIcio de 2.000, em cada més, ate o limite de urn doze avos do total de
cada dotação, na forma da proposta remetida a Câmara Municipal.

§ 10 - Não considerar-se-á antecipacão de crédito, a conta da lei orçamentária, a
utilizacão dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2° - Os sal
apresentadas ao projeto de )
neste artigo, serão ajustado
por intermédio da abertura
dotaçôes, ate o limite de vint
seja possivel a reapropriacão

vos, eventualmente apurados em virtude de emendas
ento na Cârnara Municipal e do procedirnento previsto

o do Poder Executivo, após sancão da lei orçamentária,
suplementares ou especiais, mediante remanejamento de
da programacão objeto do cancelamento, desde que não

;as executadas.

§ 30 - Não se in	no limite previsto no "caput" deste artigo as dotacöes para
atendimento de despesas corn:
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I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de beneficios previdenciários a cargo de Fundo Municipal de

Aposentadoria e Pensöes - FAPEN ou do Instituto Nacional do Seguro Social ou;
Ill - pagamento do serviço de dIvida;
IV - as Operaçôes Oflciais de Crédito;
V - os subprojetos e subatividades fmanciados corn doaçôes;
VI - pagamento a bolsa de estudo.

Art. 33 - 0 Poder Executivo publicará, no prazo máximo de quinze dias üteis da
data de publicacão da lei orçarnentária anual, os quadros de detaihamento da despesa, por
unidade orçamentária integrante dos orçainentos fiscal e cia seguridade social, especificando,
para cada categoria de prograrnacão, o identificador de uso, a fonte de recurso, o grupo de
despesa e a rnodalidade de aplicação.

§ 10 - Os quadros de detatharnento da despesa serão alterados em virtude cia
abertura ou reabertura de créditos adicionais, ou de fato que requeira a adequaçâo das dotaçôes
As necessidades da execução orçamentária, observados os valores aprovados.

§ 20 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentános
aprovados processarão o ernpenharnento da despesa, observados os limites fixados para cada
grupo de despesa, fonte de recurso e modalidade de aplicacâo, especificando o elemento de
despesa.

Art. 34 - Os órgãos cia Administracão Püblica direta e indireta submeterão os
processos referentes ao pagamento de precatórios a apreciação da Procuradoria Geral do
MunicIpio, antes do atendimento da requisição judicial, para posterior encarninhamento a
Secretaria Municipal de Financas, no caso da Administracâo Direta do Poder Executivo, e aos
titulares das empresas, autarquias e fundaçôes, no caso da Adrnmistração Indireta.

Art.35 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposicôes em contrário.

Gabinete do Prefeito do MunicIpio	Boa Vista - RR, 30 de Junho de 1999.

OTTOMAR DE SOUSA
Prefeito
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
Prefeitura Municipal de Boa Vista

Gabinete do Prefeito
Lei n.° 477199. de 30 de iunho de 19

Estabelece as Diretrizes para a Elaboraçao do Orcarnento do
MunicIpio de Boa Vista para o ExercIcio Financeiro de
2.000.

0 Prefeito do MunicIpio de Boa Vista, Estado de Roraima, faço
saber que a Cãrnara Municipal aprovou e Cu sanciono a seguinte
L e i:

Art. 1° - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,
da Constituiçao Federal (CF) e no Art. 81, da Lei Orgãnica do MunicIpio de Boa
Vista (LOMBV), as Diretrizes Orçamentárias do MunicIpio de Boa Vista para 0
ano de 2.000 compreendendo:

I - as prioridades e metas da administração püblica municipal;
II - a organização e estrutura dos orcamentos;
111 - as diretrizes gerais para a elaboração do orçarnento do MunicIpio

de Boa Vista e suas alteraçoes;
'IV - as disposiçoes relativas a dIvida pdblica municipal;
V - as disposiçoes relativas as despesas do MunicIpio corn pessoal e

encargos sociais;
VI - as disposiçoes sobre alteraçoes na legislaçao tribut1ria do MunicI-

pio.

CapItulo I
Das Prioridades e Metas da Administração Püblica Municipal

Art. 20 - Esta Lei estabelece as prioridades e as metas para Q exercI-
cio de 2.000, em consonância corn o Piano Plurianual.

§ 10 - A rnanutenção de atividades, bern como a conservação e
recuperaçäo de bens piblicos terão prioridade sobre as açoes de expansão e

- novas obras.
§ 2° - Os projetos em fase de execução terão preferéncia sobre novos

projetos, especialmente aqueles 4e exijarn contrapartida do MunicIpio.
§ 3° - 0 orçamento anual do MunicIpio abrangerá os Poderes Eecuti-

vo e Legislativo, seus órgãos e entidades de Administraçao direta e indireta.
§ 40 - 0 pagamento dos subsIdios, vencimentos, proventos e encargos

sociais terão prioridade sobre as acOes de expansäo.
§ 5° - As prioridades e as metas constantes desta Lei terão precedência

na alocaçao de recursos nos orçarnentos para o exercIcio de 2.000, não se consti-
tuindo em limite a programação das despesas.

Art. 3" - As prioridades do MunicIpio, além do atendimento da infra-
estrutura necessária de serviços, prevêern as seguintes metas setoriais:

I - Na area de Educação:
a) implantaçao de serviço de atenção integral a criança e ao adolescen-

te;
b) aquisição de merenda escolar e material didá(ico;
c) serviços de manutenção e reconstrução de prédios da rede escolar

municipal;
d) ampliação das redes escolares urbana e rural de 1° grau;
e) construção de novas unidades eèolares nas areas urbana e rural;
f) aquisiçäo de equipamentos para as escolas municipais;
g) treinamento e capacltação de professores e funcionários da area de

cducaçao;
h) construção da biblioteca pdblica municipal;
i) irnplantaçao de urn sisterna de transporte escolar na area urbana e ru-

ral do MunicIpio;
j) aquisção de fardamento e material escolar para a distribuição gratui-

ta aos alunos das escolas do MunicIpio;
I) a criança e o adolescente são prioridades mãximas;
rn) melhoria dos anfiteatros localizados a rnargem do Rio Branco e na

Avenida Ene Garcez.
II - Na area de Saüde:
a) recuperação, arnpliação e melhorias de Postos de Saiide e Unidades

de atendimento;
b) construção de novos Centros de Satide;

c) construção de novos Centros de Sadde em areas rurais;
d) expansao dos servicos auxiliares de diagnosticos e tratamento;
e) Criação do laboratório de Análises ClInicas nos Centros de Satide;
0 Conclusão de Centro de Satide;
g) Complementação de construção do Hospital de Emergência;
h) Gestöes para elaboração de convênios corn outros organismos afins,

cujas especialidades não existam no MunicIpio;
i) fornento a participaçao ativa em programas especiais na area de saü-

de;
j) aquisição deunidades móveis de sadde;
I) aquisição de ambulâncias;
m) aquisiçao de equipamentos e medicamentos, visando a melhoria do

atendimento de satide básico;
n) implantaçao do Programa dq Satide Pdblica nos Postos de Satide da

Area rural;
o) implantaçao da coleta selet.jva e do transporte do lixo hospitalar em

Boa Vista;
p) aquisiçao de equipamentos necessários a incineraçao do lixo

hospitalar do MunicIpio de Boa Vista;
q) qualificaçao dos Servidores Ocupacionais de nIvel rnédio, técnico

ou auxiliar que exercem atividades na area de satide, enfermagem, laboratório,
vigilância sanitãria e outros, sern a devida qualificaçao;

r) fornento a etaboração de projetos de pesquisas cientIficas nos diver-
sos campos de conhecimento;

s) edificaçao de urn centro especializadp em atendimento a sa6de da
mulher.

HI - Na area de Urbanismo e Meio Ambiente:
a) desenvolvimento de acoes para ampliaçao das atividades do Horto

Municipal;
b) contlnuação do prograrna de urbanizaçao, arborização e ajardina-

mento nos principais eixos da Cidade e de vãrios bairros, objetivando a rnelhoria
do nIvel de area verde por habitante no meio urbano, corn prioridade para os
bairios periféricos;

c) arnpliação e manutenção do sistema de ilumInaçao piblica, corn en-
fase nas principais vias de acesso aos bairros e ao rneio rural destacando a cob-
cação de instalação elétrica e iluminação pdblica;

d) desenvolvimento do programa de recadastrarnento e titulaçao imobi-
liaria e de identificaçao adequada de ruas e logradouros pdblicos e numeração de
imóveis;

e) desenvolvimento de obras de saneamento bãsico corno prioridade;
0 arnpliaçao da rede coletora de Aguas pluviais, bern como a elabora-

cão de cadastro de toda rede existente, executada pelo DNOS, Governo e a
própria Prefeitura de Boa Vista;

g) arnpliação e manutenção da rede de eletrificação rural;
h) construçao de bueiros, revestirnento de canais e construção de pon-

tes;
i) recuperação de prédios de sItios historicos;
j) preservação e conservação de lagos, igarapés e rios da area urbana

do MunicIpio;
I) instituição de areas de proteçao arnbiental;
m) construção da Av. Beira Rio.
n) urbanização as margens de todos os igarapés, lagos, lagoas e rios;
o) aquisição de equipamentos, rnaquinas e velculos para o serviço de

limpeza ptblica;
p)Construcao do aterro sanitario;
q) construção do jai-dim zoológico;
r) construção do jardirn botãnico;
s) infra-estrutura nos bairros de Boa Vista;
t) construçao de urn "novo terminal integrado";
u) construção de urn centro de turisrno e artesanato, integrado a Av.

Beira Rio.
IV - Na area de Habitaçao:
a) edificaçao de conjuntos habitacionais para a populaçao de baixa , ren-

da 	cooperação corn o Governo Federal;
b) obras de arnpliacao e rn°élhorias em conjuntos habitacionais existen-

tes;
c) ordenamento dos assentamentos irregulares corn titulação imobiliá-

na;
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d) irnplantaçao de lotes urbanizados;	 -
e) criaçtio de lotearnentos populares
f) cons(ruçao de conjunto habitacional;
g) construço de conjunto habitacional para os servidores municipais;
h) construção de ciclovias nas vias püblicas de Boa Vista

principalmente as de grande movirnentacão;
i)construcao do "Projeto Caxangá", "Programa habitacional de erradi-

cacao
V - Na area de Promoçao e do Desenvolvimento Social:
a) irnplantacäo e rnanutençao de prédios de creches do MunicIpio;
b) implantaçao e desenvolvirnento de programas assistenciais;
c) aquisiçao de urn rnicroônibus para atendimento de criancas excep-

cionais
d) edificacao de novas creches;
e) edificaçao de uma casa do menor, corn oficina profissionalizante;
f) apoio a prornoçao de programas de assistência aos idosos e deficien-

tes fisico, mental, auditiva e visual;
g) adaptacao dos logradouros e edifIcios pertencentes ao patrimonio

püblico municipal para garantia de acesso adequado das pessoas portadoras de
deficiência;

h) manutenco dos programas: Meninos do Dedo Verde, Guarda Mu-
nicipal, Banda Municipal e Coral Infantil;

i) impiantaçao de novos programas de apoio a crianca e ao adolescente,
sendo ambos prioridade maxima;
j) fornento a implantacao de padarias comunitárias, vacas mecânicas e

equipamentos similares, tendo em vista o combate a desnutriçao infantil e a
viabilizacao de suplernentacäo alimentar as famIlias corn ate 2 salários mInimos;

I) celebracao e a continuacao de convénios corn entidades filantrópicas,
sem fins lucrativos;

m) edificacao de albergue para muiheres vItirnas de violência;
n) implantacäo de Programa de apoio a mulher, sendo de prioridade

maxima;
o) implantaçao de Programa de geracão de emprego e renda, exciusivo

para area de pobreza;
p) construcao da casa do menor infrator do MunicIpio de Boa Vista.
VI - Na area de Mobilizacão Comunitária:
a) elaboraçao e execucao de programas de caráter educativo nas areas

de trânsito, saüde piIblica e saneamento, educacão cIvica e seguranca e campa-
nhas educativas;

b) apoio aos programas corn finalidade de mobilizar a comunidade no-
resgate das raIzes históricas e culturais do MunicIpio;

c) Programas de incentivo a cultura corn Lei especIfica;
d) irnplantacão de hortas comunitárias e granjas, nos diversos bairros

da cidade de Boa Vista.
VII - Na area de Sistema Viário Básico:
a) atençao as principais vias estruturais e coletoras, corn aplicacao de

pavimentaçao, rneio-fio e drenagem, priorizando as vias utilizadas pelo transpor-
te coletivo; construçao do entorno rodoviário de Boa Vista;

b) manutencao da usina de asfalto a quente;
c) mapeamento da malha asfáltica do MunicIpio;
d) construcao de abrigos de ônibus em frente ou próximas as escolas

piiblicas e privadas e hospitals e centros de saüde municipais e estaduais e termi-
nais rodoviários;

e) recuperação e manutencao das vias pdblicas nas areas urbana e rural;
f) calçamento de ruas e construçao de canteiros, calcadas e meio-fio

para protecäo de pedestres.
VIII - Na area de Administração Regional:
a) execuçao de obras e serviços piiblicos nas regioes de influência das

AdministracOes Regionais;
b) urbanizacao e pavimentacao de vias e logradouros plblicos da Area

rural;
c) apoio técnico, médico-odontologico, transporte e rede viária ao pro-

dutor rural;
d) implantacao e recuperacao de estradas vicinais;
e) fortalecimento das açoes e programas orientados para o desenvolvi-

mento das comunidades e produtores rurais, em especial as indIgenas.
IX - Na area de Gerenciamento Municipal:

a) aperfeiçoamento da capacidade'de formulaçao, definiçao e avaliacäo
da politica de desenvolvirnento urbano do MunicIpio;

b) mobilizaçao, treinamento, capacitacao e valorizacão do servidor pu-
blico municipal;

c) adequacao das instalaçOes da administraçao municipal;
d) desenvolvimento do geo- process amento para o planejamento muni-

cipal integrado;
e) ampliaçao e desenvolvimento da informática, de forma a integrar to-

dos os setores da administraçao municipal;
1) ordenamento metodológico nos procedimentos administrativos e fi-

nanceiros;	 -
g) meihoria dos serviços de atendimento a populacao, corn implantacao

de novos sistemas administrativos;
h) ampliaçao e recuperação do sistema de comunicação interna do Po-

der Legislativo;
i) recuperação das instalacoes do Prédio da Câmara Municipal;
j) aquisicão de equiparnentos e material permanente para adequacao

das instalacoes da Camara Municipal;
I) fortalecimento do Piano Diretor de lnformática - PDI.

CapItulo II
Da Organização e Estrutura dos Orçamentos

Art. 4° - 0 projeto de lei orçamentaria anuat que o Poder Executivo
encaminhará a Câmara Municipal de Boa Vista serC constituIdo de:

- texto de lei;
11 - consolidação dos quadros orçamentários;
Ill - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando

a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

Potter Execitivo
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IV - anexo do orcamento de investimento a que Se refere o art. 165, §
5° inciso II, da Constituiçao, na forma definida nesta Lei;

V - discrirninaçao da legislaçäo básica da receita e da despesa, referen-
te aos orcamentos fiscal e da seguridade social.

§ 1 0 - lntegrarao a consolidaçao dos quadros orçarnentários a que se
referc o inciso 11 deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art.
22, inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de marco de 1964, os seguintes demonstrati-
vos:

- da evoluçäo da receita do Tesouro Municipal, segundo categorias
econômicas e seu desdobramento em fontes, discriminando cada imposto e con-
tribuicao de que trata o art. 195, da Constituicao;

II - da cvolucao da despesa do Tcsouro Municipal, segundo categorias
econômicas e grupo de despesa;

111 - do resurno das despesas dos orcamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntarnente, pot categoria econôrnica e origern dos recursos;

IV - do resumo das despesas dos orcarnentos fiscal e da seguridade so-
cial, isolada e conjuntamente, por categoria econôrnica e origem dos recursos;

V - da receita e da despesa, dos orcarnentos fiscal e da seguridade soci-
al, isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I
da Lei no 4.320/64 e suas alteracoes;

VI - das receitas dos orcamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo corn a classificacao constante do Anew Ill, da Lei no
4.320/64 e suas alteracoes;

VII - das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada
e conjuntarnente, segundo Poder e órgao, per grupo de despesa e foote de recur-
SOS;

VIII - das despesas dos orcarnentos fiscal e da seguridade social, isola-
da e conjuntamente, segundo a funcao, programa, subprograrna e grupo de despe-
sa;

IX - dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos
orçamentos fiscal e da seguridade social, por órgao;

X - da programaçao, referente a manutencao e ao desenvolvirnento do
ensino, nos termos do art. 212, da Constituiçao, ao nIvel de órgäo, detalhando
fontes e valores pot categoria de programaçao;

XI - do resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento
de investimento, segundo óão, funçao, prograrna e subprograrna.

§ 2° - A Mensagern que encaminhar o Projeto de Lei Orçarnentaria
anual conterá:

- relato sucinto da conjuntura econôrnica do MunicIpio, corn indica-
cao do cenário macroeconômico para 2.000;

11 - resumo da polItica econôrnica e social do Governo;
III - avaliacäo das necessidades de financiarnento do setor piIblico mu-

nicipal, explicitando receitas e despesas, bern como indicando os resultados
primário e operacional irnplfcitos no projeto de lei orçarnentiria anual para 2.000,
os estimados para 1999 e os observados em 1998;

IV - justificativa da estimativa e da fixaçao, respectivamente, dos prin-
cipais agregados da receita e da despesa.

Art. 5° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a
programaçao dos Poderes do MunicIpio, Executivo e Legislative, seus fundos,
órgaos, autarquias, inclusive especiais,	e fundacoes instituldas e mantidas pelo

Pock'r Ltgis1ativo

Presidente:
Sôi,ia iPlaria Bacelar Ferieira.

Vice-P residente:
Jesus Nazareno Laranjeira.

Primeiro Secreurio.
Antonio Francisco Beserra iPlarquies.

Segundo Secretário:
Alfonso Rodrigues do Vale.

Braz Assis Behnck, Eugênia Glaucy Moura Fer-
reira, Ilka Macedo Mala, José Ivanildo de Souza Perei-
ra, Maria da Conceiçao Ventura, Natanael Alves do
Nascirnento, OtIlia Natália Pinto Latgê, Otoniel Ferrei-
ra de Souza, Teresa Cristina Nogueira Palm, Maria de
Lourdes Pinheiro, Parimé Brasil, Jader Linhares e
Vingtun Gouveia Praxedes.

Poder POblico, bern como das empresas pdblicas, sociedades de'economia mista e
demais entidades em que o MunicIpio, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social corn direito a veto e que dela recebam recursos do Tesouro
Municipal.	-

Parágrafo Unico - Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo as
ernpresas que recebam recursos do MunicIpio apenas sob a forma de:

I - participacão acionária;
II - pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestacao de serviços;
III - pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos;
IV - transferências para aplicacao em programas de financiamento nos

termos do disposto nos arts. 159, inciso 1, alInea "c" e 239, § 10, da Constituicao
Federal.

Art. 6° - Para efeito do disposto no art. 3° desta Lei, o Poder Legisla-
tivo encaminhard ao Orgao Central do Sistema de Planejamento Municipal e de
Orcarnento , a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, ate o dia 15 de
agosto de 1999, sua proposta orçamentária, para fins de consolidacao, observado,
no que couber, o que dispoe esta Lei

§ 10 - 0 Executivo Municipal enviará a Proposta Orcamentaria ao Po-
der Legislativo ate 30 de setembro de 1999, para apreciacao ate 30 de novembro
do mesmo ano.

§ 2° - Na elaboracäo de sua proposta, as instituicoes mencionadas no
"caput" deste artigo teräo como lirnite de suas despesas globais a media dos
gastos efetivamente realizados nos exercIcios de 1998 a 1999, corrigidos moneta-
riarnente pelo Indice Geral de Precos - Disponibilidade Interna da Fundação
Getülio Vargas.

§ 30 - No cálculo dos limites a que se refere o parCgrafo anterior, serão
excluIdas as despesas não habituais ou sazonais, realizadas nos referidos exercI-
cios corno pagamento de precatórios e a construcao ou aquisicão de imóveis.

§ 40 - Aos limites estabelecidos na forma dos § 10 e 2° deste artigo, Se-
rão acrescidas as despesas coin o pagamento de precatórios e os acréscirnos
resultantes da aplicacao das Leis em vigor, bern como os acréscimos decorrentes
das despesas da mesma espécie das rnencionadas no parágrafo anterior, pertinen-
tes ao exercIcio de 2.000, e observada a disponibilidade de receitas do MunicIpio.

§ 5° - Os lirnites de que trata este artigo, serão fixados por grupos de
despesa, conforme classificacao constante do artigo seguinte.

Art. 7° . Os orcamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a
despesa por unidade orçarnentária, segundo a classificacao funcional-
programática, expressa por categoria de programacão em seu menor nIvel, mdi-
cando, para cada uma, o grupo de despesa a que se refere, observada a seguinte
classificacao da Lei n° 4.320/64 e legislaçao complementar.

Art. 8° - 0 projeto de lei orçamentária conterá, ao nIvel de categoria
de programaçao, a identificacSo das fontes de recursos e das modalidades de
aplicacao, que não constarão da respectiva lei.

§ I' - A modalidade de aplicacão a que se refere este artigo destina-se
a indicar o responsável pela execucao e serC identificada no Projeto de Lei Or-
çamentária, de acordo corn a especificacão estabelecida pela Secretaria Municipal
de Planejamento.

§ 2° - As fontes de recursos e as modalidades de aplicacao de que tra-
ta este artigo, constantes do projeto de lei orçamentária aprovado, terão caráter
indicativo para a montagem dos quadros de detalharnento das despesas iniciais e
poderao ser modificadas para atender as necessidades da execucão.

Art. 9° . Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados na
forma e corn o detalhamento estabelecidos para o projeto de lei orcamentária
anual.	 -

Parágrafo Unico - Acompanharao us projetos de lei relativos a crédi-
tos adicionais exposicoes de motivos circunstanciadas que os justifiquern e que
indiquem as consequências dos cancelamentos de dotacoes propostas sobre a
execucao dos subprojetos ou subatividades correspondentes.

Art. 10 - A inclusão de grupo de despesa em subprojetos ou subativi-
dades, contemplados na lei orcamentária e em seus créditos adicionais, será feita
per meio da abertura de crédito suplementar.

CapItulo III
Das Diretrizes Gerais para a Elaboração

Do Orçamento do MunicIpio e suas Alteraçöes
Secao I

Das Diretrizes Gerais

Art. 11 - 0 pagamento de precatOrios judiciários será efetuado em ca-
tegoria de prograrnacao especifica incluIda na lei orçarnentaria para esta finalida-
de.

Parágrafo Unico - Os recursos alocados na lei orçamentária, corn a
destinacao prevista no "caput" deste artigo, não poderão ser cancelados para a
abertura de créditos adicionais corn outra finalidade.

Art. 12 - Os Orgaos dos Poderes Executivo e Legislativo encarninha-
rão a Secretaria Municipal de Planejamento, ate 20 de julho de 1999, a relaçao
dos dCbitos constantes de precatorios judiciCrios a serem incluldos na proposta
orçarnentaria de 2.000, conforme determina o art. 100, § lo, da Constituicao,
discriminada per órgão da Administracao direta, autarquias e fundaçoes,	e por
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grupo dc despesas, tonforme definido no Art. 6° desta Lei, originárias da acao,
especificando:

a) nmeio do proccssO;
b) nlmero do precatOrio;
c) data da expediço do precatório;
d) nome do beneficiirio;
e) valor do precatório a ser pago.
Art. 13 - As despesas ;on1 assistência médica e odontológica dos ser-

vidores dos Poderes Legislativo c Executivo, inclusive das entidades da adminis-
tracao indiieta que recebam recursos it conta dos Orçamentos Fiscal e da Seguri-
dade Social, correrao, exclusivamente, a conta dos recursos alocados em catego-
na de programaçao especIfica, incuIda na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, para esta finalidade.

§ 1° - 0 disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos órgaos c
entidades clue prestem, total on parcialmente, os rcferidos benefIcios a seus servi-
dores, por intermédio de servicos próprios de sa6de.

§ 2° - A inclusao de .rccu rsos para atender as despesas de que trata este
artigo, na lei orçamentária e cm seus créditos adicionais, fica condicionada a
informaçäo das metas, observada a seguinte discriminação:

I .- servidores heneficiados
II - dependentes beneficiados
Ill - inativos/pensioflistaS heneficiados.
Art. 14 -. Na programação da despesa nao poderao ser:
I - fixadas despesas, sent que estejarn definidas as respectivas fontes de

recursos e legalmente instituidas unidades executoras;
It - incluIdos subprojetos com a mesma finaltdade em mais de um or-

gao;
Ill - classificadas corno subatividades dotaçOes que visei'i ao dcsenvol-

vimento de açOes limitadas no tempo e das quats resultem produtos que concor-
ram para a expansao ou aperkiçoamento da acao do Governo.

Art. 15 - AlOm da observância das prioridades e metas fixadas nos
termos do Art. 2° desta Lei, a lei orçamenuiria e seus créditos adicionais somente
incluirão subprojetos novos Se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em
andamento;

11 - os recursos alocados viabilizarem a conclusao de uma etapa on a
obtencao de uma unidade completa.

Art. 16 - Não poderao ser destinados recursos para atender a
despesas com:

- aquisição de mobiliário e eciuipamento para unidades residenciais de
representaçao funcional;

11 - aciuisiçOes de automOveis de representação;
III - celebraçao, renovacão e prorrogação dc contratos de locaçao e ar-

rendamento de quaisquer veiculos para represefltaçaO pessoal;
IV - açocs de cariiter sigiloso;
V - pars inalidades estranhas ao MunicIpio, inclusive atividades em

comércio, para repasse de recursos ou material a qualquer tItulo.
Art. 17 - As receitas vinculadas e as diretamente arrecadadas por Or-

gãos, fundos, autarquias, inclusive as especiais, fundaçöes instituidas e mantidas
pelo Poder POblico, empresas pOblicas, sociedades de economia inista e demais
empresas em que o Municipio, direta ou indiretamer.te, detenha matoria do
capital com direito a voto, respeitadas as disposiçOes previstas em legislaçtio
especIfica, somente poderao ser programadas para investimentos e inversöes
financciras depois de atenderem intcgralmente as neccssidades relativas aos
custeios administrativo e operacional inclusive pessoal e encargos sociais, bem
comb ao pagamento de amortizacão, juros e encargos da dIvmda , e a destinação
de contrapartida das operaçOes de crédito.

Paragrafo Unico - Os Orgaos e entidades a que se refcre o 'caput° des-
le artigo encaminharão a Secretaria Municipal do Planejamento , em prazo p°
cia fixado, o método de cSlculo das estimativas de arrecadação de suas receitas
diretamente arrecadadas para 2.000.

Art. 18 - E vedada a inclusão, na lei orçamentárma anual e em seus
créditos adicionais, de dotaçOes a tItulo de subvencöes socmais, ressalvadas aque-
las destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza
continuada, que preencham cumulativamente as segumntes condiçOes:

- sejam dc atendimento direto an pdblico nas areas de assmstência so-
cial, sadide, on educacao e estejam registradas no Conselho Municipal Assistên-
cia Social - CMAS;

II - atendam an disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61
do Ato das DisposiçOes Constitucionais TransitOrias, bem como na Lei no 8.742,
de 7 de dezembro de 1993.

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvencOes sociats, a enti-
dade privada scm fins lucrativos deverá apresentar declaracao de funcionamento
regular, emitida no exercIcio de 1999 por trés autoridades locais, e comprovante
de regularidadc do mandato de sua diretoria.

§ 2° - £ vedada, ainda, a inclusão de datacao global a tItulo de sub-
vencoes soclais.

Art. 19 - F vedada a inclusão de dotacOes a titulo de auxflios para en-
tidades privadas, ressalvadas as scm fins lucrativos e desde clue sejam:

Seçio III
Das Diretrizes Especificas do Orçarnento da Seguridade Social

Art. 23 . 0 orçamnento da scgurdade social compreenderá as dotaçoes
destinadas a atender , is açOc de sadde, previdncia e assistêncma social e obedece-
rá an disposto nos arts. 194. 195, 196, 200, 201, 203 e 212, § 4°, daConstituicão,
e contarti, dentre outros. coin recursos provenientes:

I - das contribuiçOes sociais previstas na Constitução;
II - das receitas proprias dos Organs, fundos e entidades que integram.

exclusivamente, este orçamento;
III - da contribuição para o pIano de seguridade social do scividor, quo

será utilizada, para despesas no âmbito dos Encargos Previde:cm:irios do MunicI-
pin;

IV - do orçamento fiscal.
Art. 24 - 0 orçamento da seguridade social discrimmnarO:

- as dotacOes relativas as açOes descentralizadas de satide e assistência
social, em categorias de programac5o especIficas;

II - as dotaçOes relati9as an pagamnento de benefIcmos, em categormas de
prngramacao especIfictis para cada categnria de benefIcio.

CapItulo IV
Das Disposiçöes Relativas a DIvida Ptiblica Municipal

Art. 25 - Todas as despesas relativas a dIvida pOblica contratual muni-
cipal e as receitas que as atenderão constarão da lei orçamentárma anual.

Art. 26 - Para realizar operacão de crédito destinada ao financiamento
de investimnentos nos setores de habitaçao popular e de infra-estrutura urbana
dentro da prnposta orçamenttiria para o exercIcio financeiro de 2000, obedecidos
os termos da Lei 4.320/64, as ResoluçOes do Senado Federal e a Legmslacao
Federal cin vigor, deverá o Exccutivn Municipal, solicitar autorizaçao da Câmnara
Municipal.

CapItulo V
Das Disposiçties Relativas as Despesas

Do MunicIpio corn Pessoal e Encargos Sociais

Art. 27 - No exercIcio de 2.000, somente poderão ser admitidos servi-
dores se:

I - existirem cargos vagos a preencher;
II - houver dotacan orçamenttiria suficiente pars o atendimento da des-

pesa, ouvida, tratando-se do preenchimento de cargos no âtnbito do Poder £xecu-
tivo, a Secretaria Municipal de Planejamento; e

Ill - for observadn o limite previsto no artigo anterior.
Art. 28 - Os Organs Centrais dos Sistemas de Pessoal Civil - SEMAD

e de Planejamento- SEMPLA, da administraçao ptiblica municipal compatibili-
zarão as propostas orçamenttirias relativas as despesas com pessoal e encargos
sociaiS.

CapItulo VII
Das Disposiçöes sobre Alteraçöes na Legislação Tributária

Art. 29 - Na estimativa das receitas do pmojeto de lei orçamentOria a-
nual, poderan ser considerados os efeitos de propostas de alteraçOes nalegislacao
tributtiria e das contribuiçOes que sejam objeto de projeto de lei que esteja cm
tramitaçan na Câmara Municipal de Boa Vista.

Parágrafo Unico - Ocorrendo alteraçOes na legmslacao tributéria, em

- 'oltadas pars o ensino especial ou representativas da comunidade
esuolsi das escolas pdblicas estaduais e municipais do ensino fundamental on,
aindi, minidados mantidas pela Campanha Nacional de Escolas da Comunidade -
CNEC:

Ii cadastradas junto a Secretaria Municipal de Planejamento , para ic-
cohimciito de recursos oriundos de programas ambientais, doados ou financiados
pr organiNmos nacionais, internacionaiS on agencias estrangeiras governamen-

ill - vitadas para as açoes de satide.
Art. 20 - Seriio constituidas, nos orçamentos fiscal e da seguridade so-

cial, resorva do comoingência vinculada ao respectivo orçamento em montante de
no rnInimo 5% (ciico por cento) e no mtiximo 7% (sete por cento) da recemta

total
Art. 2t - 0 i'oder Executivo será autorizado a abrir créditos adicionais

suplementares atc 0 v. ' lor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) da
icceita inicialmente c,tinida.

Seção II
Das Diretrizes Especificas do Orçamento Fiscal

Art. 22 - Os finan iimimemitos de programas de custein c investimentos
agropecuários serão destinado' ....Alusivamente, aos mini e pequenos produtores
rurais e suas cooperativas C asouç0es.
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conseqUência de projeto de lei encarninhado a Cãrnara Municipal , após o envio
do Projeto de Lei Orcarnentária de 2.000, e que implique acréscirno em relação a
estirnativa de receita constante do referido projeto de lei orçamentaria, as recur-
SOS correspondentes deverao set objeto de projeto de lei de créditos adicionais no
exercicio subsequente.

CapItulo VIII
Das Disposiçôes Finals

Art. 30 - A prestaçao de contas anual do MunicIpio incluirá relatório
de execução, na forma e corn o detalharnento apresentado pela lei orcamentária
anual.

Parágrafo 1nico- Da prestaçao de contas anual, constar1 necessaria-
mente informacao quantitativa sabre o cumprirnento das metas fIsicas previstas
na lei orçamentaria anual.

Art. 31 - Os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo
para encaminharnento a Cârnara .Municipal a data, irnprorrogável, de 31 de no-
vembro de 2.000, ressalvado o disposto no art. 167, § 3°, da Constituicâo.

Art. 32 - Se o projeto de lei orçamenuiria anual não for sancionado pe-
le Prefeito ate 30 de dezembro de 1999, a programação dele constante poderá set
executada durante as trés prirneiros meses do exercIcio de 2.000, em cada mês,
ate o lirnite de urn doze avos do total de cada dotacao, na forma da proposta
rernetida a Cârnara Municipal

§ 10 - Não considerar-se-á antecipacão de crédito, a conta da lei orça-
rnentária, a utilizaçao dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2° - Os saldos negativos, eventualrnente apurados ern virtude de e-
mendas apresentadas ao projeto de lei de orçarnento na Cârnara Municipal e do
procedirnento previsto neste artigo, serão ajustados pot Decreto do Poder Execu-
tivo, após sancao da lei orçarnentria, pot interrnédio da abertura de créditos
suplernentares ou especiais, mediante remanejamento de dotaçoes, ate o lirnite de
vinte pot cento da prograrnacio objeto do cancelarnento, desde que não seja
possIvel a reapropriaçäo das despesas executadas.

§ 3° - Näo se incluern no lirnite previsto no caput deste artigo as do-
taçoes para atendirnento de despesas corn:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagarnento de benefIcios previdencirios a cargo de Fundo Munici-

pal de Aposentadoria e Pensöes - FAPEN ou do Instituto Nacional do Segura
Social ou

Ill - pagarnento do servico de dIvida;
IV - as Operaçoes Oficiais de Crédito;
V - as subprojetos e subatividades financiados corn doaçoes;
VI - pagarnento a balsa de estudo.
Art. 33 - 0 Poder Executivo publicarC, no prazo rnáximo de quinze

dias Oteis da data de publicaçao da lei orçarnentCria anual, as quadros de deta-
Iharnento da despesa, pot unidade orcarnentária integrante dos orçamentos fiscal e
da seguridade social, especificando, para cada categoriadeprograrnaçao, o identi-
ficador de uso, a foote de recurso, o grupo de despesa e a modalidade de aplica-
ção.

§ 1° - Os quadros de detaiharnento da despesa seräo alterados em vir-
tude da abertura ou reabertura de créditos adicionais, ou de fato que requeira a
adcquaçao das dotaçOes as necessidades da execucao orçarnentSria, observados as
valores aprovados.	 -

§ 2° - As unidades responsCveis pela execução dos créditos orcarnen-
tários aprovados processarao o ernpenharnento da despesa, observados as lirnites
fixados para cada grupo de despesa, fonte de recurso e rnodalidade de aplicação,
especificando o elernento de despesa.

Art. 34 - Os órgãos da Adrninistraçao Pdblica direta e indireta subme-
tero as processos referentes ao pagarnento de precatórios a apreciacão da Procu-
radoria Geral do MunicIpio, antes do atendirnento da requisiçäo judicial, para
posterior encarninharnento a Secretaria Municipal de Finanças, no caso da Admi-
nistraçao Direta do Poder Executivo, e aos titulares das ernpresas, autarquias e
fundacOes, no caso da Adrninistraçao lndireta.

Art.35 - Esta Lei entrará ern vigor na data de sua publicaçao, revoga-
das as disposiçoes em contrCrio.

Gabinete do Prefeito do MunicIpio de Boa Vista - RR, 30 de Junho
de 1999.

Ottomar de Sousa Pinto
Prefeito

Prefeitura Municipal de Boa Vista
Gabinete do Prefeito

Dec. eto u. 0 1891(P), de 02 de agosto de 1999.

0 Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, usando das atribuiçoes que
Ihe confere o Art. 62, Inciso X da Lei Organica do MunicIpio de II de julho de
1992, ede acordo corn o Inciso II, do Art. 38 de Lei 00458 de 01 dejunho de
1998,
D e c r e t a:

Art. 1° - Fica exonerado a pedido o Sr. Aldemar de Almeida e Silva,
do Cargo em Cornissäo do Grupo de Natureza Especial, Sub-grupo AA, Código
GNE-202, Assessor de Cornunicaçao Social do Gabinete do Prefeito, a partir de
30dejulhode 1999.

Art. 2' - Este Decreto entrarC em vigor na data de sua publicacäo,
revogadas as disposicOes em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 02 de
ágostode 1999.

Ottomar de Sousa Pinto
Prefeito

Prefeitura Municipal de Boa Vista
Gabinete do Prefeito

Decreto n.° 190/(P), de 02 de agosto de 1999.

O Prefeito Municipal de Boa Vista-RR, no uso das atribuicoes que Ihe
confere o Art. 62, Inciso X da Lei Orgânica do MunicIpio de II dejulho de 1992,
e de acordo corn o Art. 10, Inciso I e Art. II, Inciso II, da Lei n° 458 de 01 de
junhode 1998,
D e c r e t a:

Art. 1° - Fica norneado o Sr. Rui Oliveira Figueiredo, para exercer o
Cargo em Cornissão do Grupo de Natureza Especial, Sub-grupo AA, Codigo
GNE-202, Assessor de Comunicaçao Social do Gabinete do Prefeito, a partir de
30dejulhode 1999.

Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçao,
revogadas as disposiçoes em contririo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 02 de
agosto de 1999.

Ottomar de Sousa Pinto
P r e f e i t o

Prefeitura Municipal de Boa Vista
Secretaria Municipal de Finanças

Gabinete do Secretário

Portaria n.° 021/99 - SEMFI.

o Secretário Municipal de Finanças, no uso de suas atribuiçoes
legais, e considerando o que faculta o Art. 79, da Lei Municipal n.° 458 de
01.06.98,
Resolve:

Art. 1' - Suspender pot extrema necessidade do servico, o perlodo de
férias referente ao exercIcio de 1999, da servidora Quênia da Silva Torquato, as
quais sero gozadas em data oportuna, a set definida.

Art. 2' - Esta Portaria entrant em vigor na data de sua assinatura.
Cientifique-se, publique-se, curnpra-se.
Gabinete do Secretário Municipal de Finanças, em 03 de agosto de

1999.	 1;

Samir de Castro Hatem
Secretário Municipal de Finanças

Prefeitura Municipal de Boa Vista
Secretaria Municipal de Adininistração

Gabinete do Secretário

Portaria n.° 191/99 - SEMAD.

0 Secretário Municipal de Administraçao, no uso de sua$ atribui-
coes legais,

Considerando as decretos n" 541/P, de 10 de novembro de 1997 e
254/A/P, de 01 de seternbro de 1998,
R e s o  V e:'

Art. 1" - Remanejar as servidores pdblicos da União, lotados nas
secretarias municipais, conforme Anexo I, parte integrante desta Portaria.

Art. 2"	Esta Portaria entrXA em vigor na data de sua assinatura,
revogadas as disposiçoes em contrário.

Cientifique-se, publique-se, curnpra-se.
Gabinete do Secretário Municipal de Adrninistraçao, ern 03 de agosto

de 1999.
Evandro Moreira

Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Boa Vista
Secretaria Municipal de Finaiiças

Gabinete do Secretãrio

A.nexo I da Portaria n. 191/99.
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Art. 1° - Exonerar o Sr. Manoel Fausto Primavera de Lima, do Cargo de
Assessor da Presidéncia desta Fundaçao.

Art. 2° - Esta Portaria terá efeito retroativo ao dia 30 de julbo do ano em
curso, e entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposicoes contra-

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
Gabinete do Presidente da FECEC, Boa Vista - RR, 02 de agosto de 1999.

Hildebrando Solano Neves Falcão
Preside nte

FECEC - Fundaçao de Educação, Ciência e Cultura de Roraima

'p
Portaria/PRESI It. 0 96/99 - FECEC.

Concede Gozo de Fénas.

FECEC - Fundação de Educação, Ciência e Cultura de Roraima

Rp
Portaria/PRESI n.° 93/99 - FECEC.

Exonera Assessora da Presidência

0 Presidente da Fundação de Educação, Ciência e Cultura de Ro-
raima - FECEC, no uso de suas atribuiçoes estatutárias,
R e S o  V e:

Art. 1° - Exonera a Sr.' Lauri Terezinha dos Santos Rosa, do Cargo
de Assessora da Presidência desta Fundacao.

Art. 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gadas as disposicoes contrárias.

138-se ciência, cumpra-se e publique-se.
Gabinete do Presidente da FECEC, Boa Vista - RR, 02 de agosto de

1999.
Hildebrando Solano Neves Falcão

Presidente

FECEC - Fundaçao de Educação, Ciência e Cultura de Roraima

pVW

Portaria/PRESI n.° 94/99 - FECEC.

Nomela Diretora de Departamento.

o Preidente da Fundaçao de Educação, Ciência e Cultura de Ro-
raima - FECEC, no uso de suas atribuicoes estatutárias,
Re s 01 V e:

Art. 1° - Nomeia a Sr.' Lauri Terezinha dos Santos Rosa, para o
Cargo de Diretora do Departamento de Cu!tura e Turismcrdesta Fundacao.

Art. 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revo-
gadas as disposicOes contrárias.

136-se ciência, cumpra-se e publique-se.
Gabinete do Presidente da FECEC, Boa Vista - RR, 02 de agosto de

1999.
Hildebrando Solano Neves Falcão

Presidente

FECEC . Fundação de EdUcação, Ciência e Cultura de Roraima

Portaria/PRESt n.° 95/99 - FEEC.

Exonera Assessor da Presidência

0 Presidente da Fundaçao de Educaçao, Ciência e Cultura de Ro-
raima - FECEC, no uso de suas atribuiçOes estatutarias,
R e s o I v e:

o Presidente da Fundação de Educacao, Ciência e Cultura de Roraima -
FECEC, no uso de suas atribuicoes estatutárias,
Re so! v e:

Art. 1° - Conceder gozo de férias ao Sr. Aurino Alves da Silva, Assessor
Técnico, a partir de 02/08/99 a 31/08/99, devendo retornar ao seu servico em 1°/09/99.

Art. - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas
as disposicoes contrárias.

Dê-se ciéncia, cumpra-se e publique-se.
Gabinete do Presidente da FECEC, Boa Vista - RR, 02 de agosto de 1999.

Hildebrando Solano Neves Falcão
P r e s i d e n t e

I) e S p a c Ii o
PROCESSO NUP 0248/99
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitacao

Reconheco a Inexigibilidade de Licitacao, referente as despesas corn o
Pagamento tlas Premiacoes da Gincana Cultural do Evento Viva a Praca do dia
07/08/99, em favor da Fundaçao de Educaçao, Ciência e Cultura de Roraima -
FECEC, conforme consta no Processo em epIgrafe, o qual solicita autorizacao para
emissão de empenho global, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reals),
corn fundamento no Art. 25 CAPUT da Lei n.° 8.666/93 e suas alteracoes.

Sendo assim, em fundarnento o que dispöe o Art. 26 do referido diploma
legal, submeto o assunto a elevada consideracao do Exce!entIssirno Senhor Presidente
da FECEC.

Boa Vista-RR, 02 de agosto de 1999.
Fatima Maria Moreira Leite

Diretora ExecutiVa
Ratiflco o despacho retro, nos termos do Art. 26 da Lei n.° 866/93 referente

Inexigibilidade de Licitacao para servico que trata o presente Ptoccsso.
Determino que se pub!ique no Diário Oficial do MunicIpio, de conformida-

de, corn a exigência contida no mesmo Art. 26 da Lei supra mencionada no prazo de
05 (cinco) dias, do presente despacho.

Boa Vista-RR, 02 de agosto de 1999.
Hildebrando Solano Neves Falcão

Presidente

U e s p a c Ii o
PROCESSO NUP 0169/99
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitacao

Reconheco a Inexigibilidade de Licitacao, referente as despesas corn a
contratacao dos cantores HALISSON CRYSTEAN TUPINAMBA PIMENTEL JOSE
PAULINO DE OLIVEIRA, ARNALDO FAUSTINO DE LIMA E WILMAR DE
CAR VALHO, para apresenta , -se no dia 12.06.99 em evento cornemorativo ao dia
dos Narnorados, conforme cofistl no processo em epgrafe, o qual solicita autorizaçao
para ernissão de empenho ordinário, no valor total de R$ 650,00 (seiscentos e cm-
quenta reais), corn fundamento no disposto do Art. 25 Inciso 111 da Lei n.°8.666/93 e
suas a!teracOes.

Sendo assim, em atendirnento o que dispoe o Art. 26 do referido diploma
legal, submeto o assunto a e!evada consideracao do Exce!entIssirno Senhor Presidente
da FECEC.

Boa Vista-RR, 07 de junho de 1999.
Fatima Maria Moreira Leite

Diretora Executiva
Ratifico o despacho retro, nos termos do Art. 26 da Lei n.° 8.666/93 refe-

rente a Inexigibilidade de Licitacao para servico que trata o presente Processo.
Determino que se publique no Diário Oficial do MunicIpio, de conformida-

de, corn a exigência contida no mesmo Art. 26 da Lei supra mencionada no prazo de
05 (cinco) dias, do presente despacho.

Boa Vista-RR, 07 de junho de 1999.
HildebrandoSolano Neves Falcão

Preside nte


